
= RESOLUÇÃO N2 26, de 5 de novembro de 1948 =
Aprova o Estatuto dos Funcion~rios Públicos Munici~
pais de são João Nepomuceno

A C~mara Municipal de Sao João Nepomuceno decreta e eu sanciono
'"

inte resolução:-
" ".Art. 12 - Fica aprovado o Estatuto dos Funcionarios Publ~cos Mu-

são João Nepomuceno, que com esta resolução se publica e de-.
ca fazendo parte integrante.

22 - Revogadas as disposiçôes em contr~rio, entrará esta re-
\

vigor na data de sua publicação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o cumprimento e exe-
desta pertencerem, que a cumpram e façam cumprir tão ,inteiramente

. "conl,em.
passado nesta cidade de Sao Joao Nepomucean aos cinco dias

_ de novembro de mil novecentos e quarenta e oito •

. ~~~~~Prefeito Municipal _
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t. 12 - Esta lei regula as condições de provimento e vacância
gos públicos municipais, os dir~itos e vantagens, os deveres

on9abilid~des dos funcion~rios.puplicos do Municfpio. ,
aragrafo unico - As suas disposiçoes estendem-se ao magisterio

aplic~veis, tendo-se em vista a natureza das respectivas
es.

~. 22 - Funcionário Público é a pessoa legalmente investida em
publico. ,

Art. 32 - Cargo Publico, para os efeitos dê9te Estatuto, é o cri-
or lei, ~m nÚmero certo, com denominação propria e pago pelosco-
do Municipio.
§ lQ - Os vencimentos dos cargos públicos obedecerão a padrões

-amente fixados em lei.
§ 2~ - Os funcionários de igual categoria perceberão vencimentos
s, salvo os remunerados por meio de percentagens, observada a
ificação estabelecida~em lei.

rt. 42 - Os cargos sao de carreira ou isolados •.
Parágrafo único - são d~ carreira os que se i!,ltegramem classes
respondem a uma'profissao; isolados, os que nao se podem integrar
asses e correspongem a certa e determinada função. _
Art. 5e - Classe e um agrupamento de cargos da mesma profissao e
ual padrão de vencimentos. ', -Art. 62 - Carreira e UE1 conjunto de classes da mesma profissao,
onadas segundo os padroes de vencimentos. ..
Art. 72 - ASatribuiçoes de cada carreira serao definidas em re-
entç , , "'. _Paragrafo unico - Respeitada essa regulamentaçao, as atribu~çoes
ntes a uma carreira podem ser cometidas indistintamente aos fun-
rios de suas dife;e~tes classes. .
Art. 82 - Quadro e um conjunto de carreiras e cargos isolados.
Ar~. 90 - Os cargos públicos são acessiveis a todos os brasilei-
sem distinção de sexo, observadas as condições de capacid~de
ritas nas leis, regulamentos e instruções baixadas pelos orgãos
tentes.
Par~grafo único - Os cargos públicos, salvo,os de confianç~, se-
reenchidos por concurso de prova e,_subsidiariamente, de t~tulos.
Art. 10..- Os cargos de carreira sereiOde proyimento efetivo. Os
dos serao de provimento efetivo ou em comissao, segundo a lei que
iar.

:: TíTULO I ::

::PROVlME~TO.~ VACÃPCIA DOS CARGOS PUtiLICOS ~IDNICIPAIS::
- CÀPíTULP, I -

-Do provimento
Art. 11 - çompete ao Chefe do Poder Executivo prover, por decre-
s cargos publicos mun~cipais. ~ .
Art. 12 - Os cargos publicos sao providos por:-

I - Nomeação· ~•.. ,~,_.__ __ ~~~~I~I~_- rom ç~ ;



Das nomeaçôes
Art. 14 - As nomeações ~erão feitas:-
I - Para est~gio probatorio, quando se tratar de cargo de pro-

·ento efetivo, isolado ou de carreira, observada, sempre, a condi-
do art , 15.

11 - Em comissão, tratando-se de cargo de confiança ou isolado,
- do o ocupande dêste achar-se afastado legal e temporariamente.

111 - Em carater efetivo, quando se tratar de cargo de provimen-
efetivo, isolado ou ge classe inici~l.de carre~ra, e o candidato

r ocupante de cargo publico, com es~ag~o probatorio e completo.
IV - !nterinamente, pelo prazo maximo de um ano (art. 145 da

stituiçao Estaduali, para cargo vago, isolado ou de classe in~cial
carreira~ quando nao houver candidato que satisfaça as condiçoes,
"a nomeaçao efetiva QU est~gio probatório. .

V - Em substituiçao,para Cargo isolado, a r'uncã onar-Lo efetivo
astado legal e temporariame~te. ,. ,

Art. 15 - Para as nomeaçoes em carater efetivo e para estagio
batório,al~m dos requisitos enumerados no arte 13, é condiçao que

candidato se tenha habilitado em concurso, cujo prazo de validade
tenha ainda e~pirado. ..
Art. 16 -tEstagio probat~rio ~ o periodo de setecentos e trinta

s de ex~rcl.cio de funcionario, durante o qual ~ aPBrada a conveni-
ia ou nao de sua confirmaçao, mediante a verificaçao dos seguin-

s requisitos:
I - Idoneidade moral;

11 - Aptidão;
111 - Disciplina;

IV - Assiduigade;
V - Dedic*çao aO serviço;VJ - Eficiencia.

Par~grafo,unico - O chefe da repartição ou serviço em sue sir-
os funcionarios sujeitos a estágio probatório, informara ao õr-
competente, antes de findo Q prazo fixado nêste artigo, sôbre os

mos, tendo em vista o~ requisi~os enumerado~ nos itens I_a VI.
Art. 17 - A conclusao do estagio importara na efetivaçao auto-ica dQ fy c.1Qnárl0. --.~~~~~
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- JIV - Reintegr~çao;
V - Readmi~sao;VI Reversao; t)

VIr - Aproveitamento;~
13 - são requisitos para o provimento em cargo público:-
I - Ser. brasileiro;

11 - Ter completado ~8 anos de_idade;
111 - Haver cumprido as obrigaçoes e os encargos para com a segu-

rança nac [onaâ ; c
IV - Estarno gozo dos direitos poll.ticos;
V - Ter boa co~duta;VI - Gozar de boa §aude;

VII - Possuir aptid~o para o~exercício da função;
111 Ter atendido as condiçoes especiais prescritas para determi-

nados cargos 0U carreiras.
= ,QAEíTULO 11 =



- ,§ 22 - Nao fica sujeito a novo est~gio o candidato nomeago para
- de·provimento efe~ivo quando já for ocupante de cargo_publico

ar concluido o estagio probatório.-Nesse caso a nomeaçao será
a em caráter efetivo.,Art. 18 - ° f'unclonar10 ocupante de cargo isolado ou de carrei-- , .nao podera ser prov~do interinamente em qualquer outro cargo de
imento efetivo. ,

Art. 19 - O_exercicio interino"de cargos cujo provimento depen-
-e ~oncurso nao isentaooss~ exigencia o respectivo ocupante, para
açao efetiva, ou para estagio probatório, qualquer que seja o tem

'e serviço. , -
§ 19 - Todo aquéle que ocupar interinamente cargo cujo provimen-

fetivo dependa de concurso, será inscrito "ex-oficio", no primei-
ue se realizar para o respect.Lyo cargo.

,..,. - ... - ." . -§ 22 - A aprovaçao ~a~nscr~çao dependera da satisfaçao por par-
'0 interino, das exigencias e§tabelec!das para o concurso.

§ 32 - Aprovadas as-inscriçoes, serao exonerados os interinos
tiverem deixado de cumprir o disposto no parágrafo anterior.
§ 42 - Homologado o resultado do concurso serao exonerados os

erinos inabili~ados •
•Art. 20 -,Apos o encerra~ento d~s inscriç~es do concurso~ as no-

çoes em carater interino 50 poderao recair em candidatos inscritos.
= CAPíTULO 111 =

Dos concursos
Art.21- Os concursos serão de provas e, sUbsidi~riamente, de ti-

os (art. 133 da nei estadualAn2 28, de 22/11/947), na conformidade
_leis e regulamentos e de acordo com as instruçoes expedidas pelo
ao competente.' .

A.l! - A classificação dos concorrentes será feita mediante a
lbu1çao de pontos, devendo ser revista, sempre que houver algum de-

concluido curso especializado.
§ 2~ - Nos Casos em que a lei exigir conclusão de cursos especia-

zados para provimento de cargos, só serâo admitidos os cursos ins-
uidos por lei. - '.' -Art. 22 - A realizaçao dos concursos sera central~zada em orgao

'prio, observado o regulamento que for ~:xpedido.
Art. 23 - Os regulamentos determinarao:
i) - as carreiras em que o .ingresso dependa de curso de especia- I

çao; .b) - aquelas em que o ingresso se deva processar med~antecon-
so entre funcionários de sarreir~s de nivel inferIor;

l:~e~t:i::~a:ó~:~~: ~~~~~:S~e~l:~e~~iâ~;r~:l~~i~~~~!~~r~:g~!Sc~~_
icados de conclusão d~ curso secundário fundamental ou complemen-

e diplema de conclusao de curso superior ou profissional, expedi-
por institutos ~e ensino oficiais ou oficialmente reconhecidos;

d) - as condiçoes que, em cada caso, devem ser preenchidas para
rocimento dos cargos isolados. _

Art. 24 - Os limites de idade para a inscriçao em concurso e o
• A#'>.. "',.,.~zo de_val~dade deste serao f~xados, aé acordo com a natureza das

ibuiçoes da c~rreira ,gucargo., nas instruçoes respectivas.
Art. 25 - Nao ficarao sujeitos a limite de id~de, para inscri-

ew concurso, os ocup'antes efetivos de cargos publicos municipais.
Parágrafo único - Êste favor poderá se~ concedido aos ocupantes

cargos providos em comissão, aos funcionarios interinos e aos .ex$-
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anumer~rios que contem, pelo menos, três anos de efetivo exercI-
. ' , •..Art. 26 - Rea11zado o concurso~ sera expedido, pelo o~gao com-

tente, o certificado de habilitaçao.
: = CAPíTULO IV =

Da posse
Art. 27 - Posse é o ato que investe o cidadão em cargo ou em

ç~o giatific,da. _ , •
Par~grafo unico - Nao havera po~se pos casos de promoçao e de

esignaçao para o desempenl)o de funçao nao gratificada.
- Art. 28 - A P2sse sera dada ,pelo Prefeito e, quanto ao pessoal
secretaria da Camara M.unicipal, p~lo seu Presidente. .

Art. 29 - A posse verificar-se-a mediante a assinatura de um
êrmo em que o f~ncionário prometa cumprir fielmente os deveres do
a7go oU,da funça? A '.Paragrafo un1CO - 9 termo sera ass1nado pela autoridade que
er posse e especificara os gocumentos e tItulos exib!dos.

Art. 30 - A ~osse podera ser toma~a por procuraç~o quando se
ratar de f~ncionari~,ausente do Munic1pio, em comissao, ou em Ca-
os especiais, a criterio da autoridade competente.

Art. 31 - A autoridade que der posse deverá verificar~ sob pe-
de ser responsabilizada, se foram satisfeitas as condiçoes esta-

elesidasem lei ou regulamento, para a investidura no cargo ou na
unçao.

Art. 32 - A posse dever~ verificar-se no,pr~zo de trinta dias,
ontados da <lata da,publicaç,o do decreto no orgao oficial.

§ 10 - Este prazo podera ser prorrogado por trinta dias, medi-
te solicitaçio escrita do interes~ado e despacho da autoridade

ompetente para dar a posse. ,
§ 22 - O prazo inicial para o funcion~rio em ferias, ou licen-

a, exceto no caso de licença para tratar de interesses particula-
es, será contado da dat~ em que voltar ao serviço.

_ ~ 3Q - ge a posse nao se der dentro do prazo inici~l e da pror-
ogaçao, sera tornada sem efeito, por decreto, a nomeaçao.

= CAPíTULO V •

Da fiança
A ~ •Art. 33~- Aquele que for nomeado pa:B cargo cUJo provimento,_

p~escriçBo legal o~ regulamentar, eX1ja prestaçao de fiança,nao
odera entrar em exercicio sem ter satisfeito previamente essa exi-
'" .genc1a.

§ 12 - A fiança poderá ser prestada:
I - Em d~riBiro

11 - Em ti~ulos da divida pública da União, do Estado ou do
Mugic1pio; " -

§ 22 - Nao podera ser autorizado o levantamento da fiança an-
es de tomadas as contas do funcionário.

, § 32 - O resEonsavel por alcance ou desvio de valores não fi-
Cara isento da açao administrativa e criminal que couber, ainda que

valor da fiança seja superior ao prejuizo verificado.
= CAPíTULO VI =



_ Art. 34 - O início, a interrupção e o reinfcio do ~xercicio
serao re~istrados no assent~mento individual do funcionario.

Paragrafo únicQ - O inicio da exercício e as alterações que
neste ocorrerem serao comunicados pelo chefe da repartiçao ou ser-
viÇ9 em que estiver lotado o funci9nário ao órgão competente.

Art. 3~ -,O.ch~fe da re1?artiçao ou do serviço em que fôr 19-tado o funcl.onarl.Oe a autorl.dade competente para dar-lhe exercl.-
cio.

Art. 36 - O exercício do ~argo ou da função ter~ intcio den-
tro do prazo de trinta dias, contados: ~

I - Da data_da posse, nos casos de nomeaçao e designação pa-
ra funçoes gratific~das;

11 - Da data da publicaçao oficial do ato em qualquer outro
caso. ~ - -

§ 12 - Os casos previstos neste artigo poderao ser prorroga-
dos, por solicitação do interess~do e a juizo ~a autoridade compe-
tente, desde que a prorrogaçao nao exceda a trl.nta dias.

,§ 2g -No caso de remoçao, o prazo inicipal para o funcionário
em fe~ias ou licenciado, exceto no caso de licença para tratar de
interesses particulares, será contado da data em que voltar ao ser-
vi-ço.

, Art. 37 -;O candidato ou funcionárig que rôr providQ em cargo
.publico devera ter exerc1cio na repartiçao em cuja lotaçao houver -

claro. , ~
, , _ r "Paragrafo unico - O funcionario promovido podera continuar em

exercício na repartição em que estiver servindo.
Art. 3§ - Nenhum funcionário poderá ter exerclcio em serviço

ou repartiçao d!ferente daquela em,que estiver 19tado, salvo os ca-
sos prev;stos n~ste Estatuto 9u previa ~utorizaçao do~Prefeito.

"Parag~afo y.nico - Nesta ultima hipotese, o afastamento do run-
cionario 50 sera permitido para fim~deter~inado e por pra~o certo.

Art. -39 - Entende-se por lotaçao o numero de funcionarios de
cada carreira e de cargos isolados que devam ter exerclcio em cada
repartiçao ou serviço.

, . "" , •..Art. 40 -,0 funcl.onario devera apresentar ao competente~orgao
do pessoal, apos ter tomado posse e antes de entrar em exercl.cio,
os elementos necessários,à abertur~ do assentamento tndividual.

Art. 41 - O funcionario que ~o entrar em exercl.cio dentro do
prazo estapelecido no arte 36, ser& exonerado go cargo ou destitui-
do da funçao, mediante ato do Prefeito.

- )( Ar~. 42 - Salvo os casos pr evã st.osno presente Estatuto, o
funcion~rio que interromper o exerclcio por trinta dias consecu~i-
vos ~era demitido 90r abandono do ,cargo, observadas as prescriçoes
do T~tulo III, Cap~tulo IV. '

Art. 43 - O numero de dias que o funcionário gastar em viagem
para entrar em exerclcio será considerado, para todos os efeitos,
de efeti~o exer91~io. • ;.,Paragrafo unl.CO - Êsse p~riodo de transito sera contado da da-
ta do desligamento do funcio~rio.

Art. 44 - Nenhum funcionario poderá ausentar-se do município,
para estudo de qualquer natureza, com..,ousem onus para os cofres mE;
nicipais, 'sem autorização ou àesignaçao expreRsa do Prefeito.

~\rt. 45 - Salvo 9aso de absoluta conveniencia, a juizo do Pre-
feito, nenhum funcionario poderá permanecer por mais de quatro anos-, ( •..em missao fora do Municl.pio, nem exercer outra, senao deeois de ~_-~~ ~ __~~__ ""0-

= 5 =
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....9cesso n9 qual não_haja pronúnci~, será considerado afastado do
icio, ate condenaçao ,ou absolviçao, pas~ada em jul~ado.

12 - Durante o afastamento, o functonario perdera uw terço do
, ento ou remuneraçao, tendo direito a diferença, se for, afinal,
vido. .', _~ '-J~

§ 22 - No casp de condenação, e se esta n~o fôr de natureza que' I
.ni-Qe a demissao do funcionirio, continuara o mesmo afastado, na ti

- dest~"artigo, até o cumprimento tota! da pena, com direito,ape-
a um terço do vencimento ou remuneraçao.

= CAPÍTULO VII =
Da promoção

Art. 47 - As promoções obedecerão ao crit~ri2 de antiguidade de
se e ao de mereciDento, alternadamente, de acordo com o regula-
o que f§r expedid.o) salvo quanto à classe i'inal de carreira. Nes-
aso ~erao f~itas somente ~elo critério do merecimento: ~ I

Paragrafo unico - O criterio a que obedecer a promoçao devera vir
esso no decre~o respectivo., _

Art. 48 - O Orgao_comp~tente elaborara as propostas de promoçao,
rvadas as disposiçoes deste Estatuto e do regulamento. '

, , Â • ,Paragrafo unico - O regulamento referido neste art~go sera expe-
pelo Prefeito, med!antedecreto. ,
Art. 49 - A promoçao por antiguidade recaira no funcionário mais

go na classe.
Art. 50 - A promoção por merecimento recairá no funcionário pú;

o escolhido pelo Prefeito, dentre os que figurem em lista que for
izada na forma do regulamento.•.. ,Art. 51 - Nao ~odera ser_promovido, inclusive, a classe final de

'eira, o fUhciona~io que nao tenha o intersticio de setecentos e
ta dias de,~xerc~ci2 na classe. _,' ~
-Art. 52 - A promoçao :[lormerecimento as cLasses intel"mediarias

cada carreira, só poderao concorrer os funcionarios colocados nos
5 primeiros terços da classe, por ordem de antiguidade.

Art. 53 - O mereci~ento será apurado, objetivamente, segundo o
enchimento de condiçoes~definidas em regulamento.

§ lQ - O me~ecimento ~ adquirido na classe; promovid~ o funcio-
io, recomeçara a apuraçao do merecimento a contar do ingresso naa classe. .
* § 2Q -~O funcionário transferido para carreira da mesma denomi-
ao levara o merecimento apurado no cargo a que pertencia.

Art. 54 - A ahtiguidade'de,classe será determinada pelo tempo
efetivo exerc1cio do funcionaria na classe a aue pertencer.

Parágrafo úI)ico - Será contado na antiguidade d~ classe o tempo
efetivo exer~icio como interino, desd~ que entre este e o provi-
to efetivo nao tenha havido. interx·upçao. '

Art. 55 - A antiguidade de classe, no caso de transferência, a
ido, ser~ contada da data em que o'funcionário entrar em exerclcio
nova c~asse.

, ~ AParagrafo unico -_Se a t~ansferencia ocorrer Ilex-oflciou, no 1n-
""(seda adm1nistraçao, sera levado em conta o tempo ,de efetivo e-~cio na classe,a que pertencia. '

Art. ~6 - Sera contado, na antiguidade de classe, '0 tempo de efe-
.&xerc~cio na classe a gue pertencia o funcionário não promovido

~rtude de 'reclassificaçao resultante de reestruturação total ouial do quadro.
Art. 57 - Na classificação por antiguidade, quando ocorrer empa-
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" "tempo de classe, tera pre~erencia sucessivamente:
o que tiver maior tempo de serviço no Município;
o funcionário, casad,o ou viuvo, que tiver maior número de
filhos;

c) - o casado;
d) - o mais idoso.
§ 10 - Em igualdade de condições de merecimento, o desempate se-

eito de a2ôrdo ~om o critério estabelecido ne~te a~tigo.
§ 2ft - ,Nao serao considerados, para efeito' deste artigo, os fi-
maiores e os que exerçam qualquer atividade remunerada.
§ 32 - Tam1(ém não 'serao considerado para o mesmo efei too esta-

-e casado, desde que ambos os cônjuges sejam servidores públicos.
Art. 58 - O tempo de exercfcio para verificação da ant.í.guãdaâe1. " d" .asse ser-a apura '.o "somente em d~as." .
Art. 59 - Nao sera promovido o funcionario que estiver suspenso

-ip11nar ou ~revent1vamente.
Par~grafo UIÚCO - Até que~seja fei~a a completa apuração dos fa-

que determinaram a suspensao, ficara sobrestado o processo de pr.Q,
c.
Art. 60 - Ser~ declarado_sem efeito, em beneficio daquele a quem

ria) de direito, a promoçao, o ato que promover indevidamente o
ionario. .'
§ 10 - O funcionárió promovidoindevidamente não ficar~ obriga-
restituir o que ~is tiver recebido. '
§ 22 - ,O funcionario a quem caberi~ a promoção ser~ indenizado

if"erença de vencimento ou remuneraçao a que tiver direito.
Art. 61 - Os funcio~rios que mostrarem parcialidade no jUlga-

o de merecimento serao punidos disciplinarmente pela .autoridade
e estiverem subordinados. .'
Art. 6? - A promoção do funcionário em exercfcio de mandato le-

ativo so se poderá f~zer por antiguidade. , '
Art. 63 - N~o podera ~er promovido, por antiguidade ou mereci-

o~ o funcionario •..que nao possuir d.Lp.Loraa exigido ~m lei para o
cicio da profissao a que correspondem as atribuiçoes da carre!Lra.

= CAPíTULO VIII =
•••Da transferencia

Art. 64_ - O funcionário poder~ ser transferido:
I - De uma para 'outra carreira;

11 - De um cargo isolado, de provimento efetivo, para outro,'de
carreira;

III - De um cargo de carreira para outro isolado, de provimento
efetivo;

IV - De um cargo isolado, de provimento efetivo, para outro da
mesma natureza·,.~ ~Art. 65 - As t~ansferencias, de qualqu~r natureza, serao feitas

ido do runc í.onaruo , atendida a copvenãencí.a do serviço, ou .tex-
io", respei ~ada sempre a habili taçao profissional. . I

par~gr,é}, f'o unico - A transferencia a pedido para cargo de carrei-

l
!

ó podera ser feita para vaga que terula de ser provida mediante í

çao por merecimento.. !

;" "" IArt. 66 - A transferencia nex-oficiou so podera ser feita para I
do mesmo padrão de vencimento ou igual remuneração. ~I~

I

I
I •



Da readmi,ssão
Art. 73 - Readmissão é o ato pelo qual o funcionário demitido

exonerado, reingressa no serviço público, sem direito a ressar-
ento de prejuizos, assegurada, apenas, a contagem de tempo de~

rviço em cargos anteriores, par~ efeit9 de aposentadoria.~ ~~~ __~~----~rt. 4 - Q ex- unc.í r.m~T'i Cl ('\ nnd~:roD • --_.. ] I •

= 8 :;

= CAP fTULO IX :;

Da readaptação, remoção e permuta
~Art. 67 - A readaptação é o aproveitamento do funcionário em

çao !!laiscompativel com a sua capacidade fisica ou intelectual
ocaçao.

Art. 68 - A readaptação far-se-á pela~atribuição de,outros en-
rgos ao funcionário, respeitadas"as funçoes inerentes a earreira
que pertencer, ou mediante transferência. "

Art. 69 - A remoçãoA que se processará.a pedido dO,funcionario
ttex-oflcio", no interesse da admi!).istraç~o,só podera ser feita:

I - De uma para outra repartiçao ou serviço; .
11 ; De llm,para outro órg~o d~ repar~içao ou serviço.
paragrafo unico - A_remoçao so podera ser feita: respeitada a

taçao de cada repartiça2 ou serviço. _ _
Art. 70 - A,transferencia e a remoçao por permuta s~rao proces-

das a ped~do escrito d7'ambos os interessados, e de acordo com o
escrito neste e no Cap~tulo VIII.

= CAPíTULO X ~

Da reintegraçãõ
Art. 71 - A reintegração, que decorrerá de decisão administra-,. ,

va ou judiciária passada em julgado, e o ato pelo qual o funcio-
'rio demitido reingressa no serviço público, com ressarcimento dos
oventos que houver deixado de receber durante o periodo de afasta-
nto e quaisquer prejuizos dêste decorrentes.

§ 10 - A reintegração, será feita no cargo anteriormente ocupa-
i se este houver sido transformado, no cargo resultante da ~rans-
rmação; e, se extinto, em car~o de vencimento, ou remuneraçao equl
lente, resp~itada a habilitaçao profissional. N

§ 2Q - Nao sendo possivel f~zer a reintegraçao pela forma pres-
ita no parágrafo anterior, sera o ex-funcionário posto em disponi-

"lidade,•.no cargo que exercia, com provento igual ao vencimento ou
uneraçao que percebia na data do af'as tamerrto , _ ~

§ 32 - O funcionário reintegrado sera submetido a i~speçao~me-
ca; verificada a.incapacidade para o exercício da funçao, sera aP2
ntado na forma dêste Estatuto, no cargo em que houver sido r-einte-
ado , ,

Art. 72 - Invalidada por sentença a demissão do funci9nário,se-
ele reintegrado e ~uem lhe houver 'ocupado o cargo ficara desti- .

ido..de plano ou sera re.conduzido ao anterior, sem direito a inde-
zaçao.

:; CAP íTULO :X;.;I :;



Do aproveitamento
Art. 80 - Os funcionários em disponibilidade terão preferência

ra o preenchimento de vagas que se verificarem nos: quadros do fun-
·onalismo.

§ lQ - O aprove!tamento far-se-~ uex-oficiott, ou ~ pedido, a
izo da·Administraçao e respeitada sempre a habilitaçao profissio-1.

§ 22 - O aproveitamento dar-se-á, tanto quanto possivel, em
rgo equivalente, por sua..•natureza e ve.ncimento, ao que o funcio-
rio ocupava quando foi posto em disponibilidade.

§ 32 - Se o aproveitamento se der em cargo de vencimento ou re-
eração inferior ao provento da disp-onibilidade, terá o funcioná-

o direito a diferença. ~
§ 42 -Em nenhum caso podera efetuar-se o aproveitamento sem

n mnn; on±...o---.:i nOlllillm __ - •• ~.ii __ • á!...': Ll 1 I • ~ ..L...;.I"""' __
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~ inconveni~ncia para o serviço público, quando a exoneração
enha processado a ped~do. , A
Art. 75 - A readmissao sera feita, de prefer~ncia, no cargo

-eriormente exercido pelo ex-funcionario~ Podera, entretanto,
feit~ em ou~ro, respeitada a habilitaçao profis~ional. ,

~aragrafo unico - Em qualquer caso, a readmissao depepdera da
'stencia de vaga que deva ser preenchida mediante promoçao·por
ecimentot quando se tr~tar de cargo de carreira. ~

Art. 76 - A readmissao dependera sempre da~inspeçao médica,
e prove a capacidade para o exercício da funçao.

:; CAPíTULO XII ::

Da reversão
Art •.77 ~ Reversão é o auto pelo qual o aposentado reingressa

serviço público, após verificação em processo, de que não sub-
stemos .motivos determinante~ da aposentadoria.

§""'l' ~·.;:A-~reversãofar:se-a a ~edido ou.n~x-oflciO".
§ 22 - O aposentado nao poderareverter a atividade, se contar

's de cinquente e oito anos de,idade. _
§ 32 - Em nenhum caso podera efetuar-se a reversao, sem que,

diante in~peção médica, fique provada a capacidade para o exercl-
':0 da funçao.

§ 4Q - será cassada a aposentadori~ do funcion~rio que rever-
r e não tomar posse e entrar em exercicio dentro do~ prazos le-
is.

. ".." ,..Art. 78 - A reversao far-se-a, de preferencia, ao mesmo cargo.
§ 19 -••Em casos especiais, a,jUizo do Prefeito, e respeitada

habilitaçao profissional, poderá o aposentado reverter ao servi-
em outro cargo. .

- -". _. ,§ 2Q - A reversao tlex-of~c~oltnao podera ter lugar em cargo de
encime'nto ou remuneração, inferior ao do cargo em que foi aposen-
do.

~ 32 - A reversão a pedido a cargo de carreira dependerá de
rlstencia de vaga que geva s~r }?reenchida por merecimento. . '

Art. 79 - A reversao dara d~reito, para nova aposentador~a, a
ntagem do tempo em que o funcionário esteve aposentado.

= CJ\pírULO Xlll =
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e entrar em exercício no cargo em que houver sido aproveitado,
ornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade

erda de t090S os direitos de sua anterior situação.
6g - Sera aposentado no cargo anteriormente ocupado, o funcio-

em·disponibilidade que fôr jul~ado incapaz, em inspeção médica.
o c~lculo da aposentadoria, sera ~evado em conta o periodo de dis-

lidade.
;::CAPíTULO'XIV =

Da fÚnç;'o gratificada
~ ,rt. 8~ - Funçao gratificada e_a instituída em lei p~ra atender

argos de chefia e'outros que n~o justifiquem a c~iaçao de cargo.
Ar~. 82 - O desempenho de funçao gratificada sera atribu1do ao
onario mediante ato eXEresso.

rt. e3 - A gra~ificaçao seri percebida cumulativamente com o veE
to ou remun~raçao dO,cargo. ~ ,

rt. 84 - Nao ~erdera a gratificaçao o funcionario que se ausen-
em virtude de ferias, luto, casamento, doença comprovada na forma
§ 22 e 32 do arte 108, seryiços obrigatórios por lei ou de atri-
es decorrentes de sua funçao.

= C.AP1TUOO:X"y =

Das substituições
Art) 85 - Só haverá substituição remunerada no impedimento legal

emporario do ocupante de cargg isolado e de chefia de provimento
ivo ou .em comissao, e de funçao gratific~da. ijl

Parágrafo único - A~subst!tuiçao automatica, prevista em lei, re-
ento'ou regimento, nao sera remunerada, salvo a de chefia.
Art. 86 - A substituição remunerada dependerá de e;pediç;'o de

-e autoridade competente para nomear ou designar e 80 se efetuará
-o imprescindivel, em face das necessidades do serviço.

§ ~2 - O substituto, funcionirio ou não, exercerá o cargo ou f~
enquanto durar o impedimento do respectivo ocupante, sem que ne-
direito lhe caiba de ser provido efetivamente no cargo.

§ 22 - O substituto, durante o tempo que exercer o cargo ou fun-, •.. .tera direito a perceber o vencimento. ou a gratificaçao respect.ãva , I
Art. 87 - O tesoureiro, em caso de impedimento legal e temporá-

será substituido pelo ajudante de tesoureiro ou pe~soa de sua con- !
ça que indic~r, respondendo a SUa f!ança pela gestao do substituto. '

ParágrafO uni20 -AFeita a indicaça9 por escrito, ag chefe do se.!:
ou d~ repartiçao, este providenciara para a expediçao do decreto

omeaçao, ficando assegurado ao substituto o vencimento ou remu~e-
o do cargo a partir da data em que assumir as respectivas funçoes.
~ Art. g8 - Quando o ocupante de cargo isolado, de chefia ou d~
ao gratificadaest~ver afastado por medida disciplinar ou inqueri-
dministrativo, sera substituid2 por funcio~~io nomeado ou desig-

para pr9ver óAcargo ou a fWlçao e percebera o vencimento ou remu-
çao na forma deste Estatuto.

= CAPíTULO rvr =,. .Da vacanc~a



Do tempo de serviço
_ Art. 91 - A apuraç~o do tempo de servi9(), para efeitos de pro-

çao, aposentagoria ou disponibilidade sera feita em dias.
§ 12 - Serao computados os dias de efetivo exercfcio, ~ vista

registro de!requência ou da folha de pagamento.
§ ~Q - O numero de dias sera convertido em anos, considerados

mpre estes como de trezentos e sessenta e cinco dias.
§ 3P - Feita a conversão de que trata o parágrafo anterior, os

·as restantes até cento e oitenta e dois, nio ser~o computados, a1'-
dondando-se para_um ano, 'quando excederem esse numero.

Art. 92 - Serao considerados de efetivo exerc1cio os dias em que
funcionár,io es~iver afastado do serviço em virtude de: ,
, I - ferias anuais, inclusive as regulamentares do magisterio e
erias premio.

II - Casamento, até oito dias.
III - Luto pelo falecimento de cônjuge, filho, pai, mae e irmão,

oito dias.
IV - Exercf~io de outro cargo público, ,de provimento em comissão;V - Prestaçao de serviço militar, n~ forma da lei.
VI - Juri e(0l;ltrosserv!ços obrig*torios por l~i. ...

-VII - Exerc~c~o de funçoes'de governo ou admin~straçao, em qual-
'er parte do território estadual ou nacional.

V. I - De.semnennode!wlci kg' ~l~ti ~ federal ~ estadu;.;..a=l_e..--IDU-_.....,g,.....•..__ --.z...._----I
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h • ,Art. 89 - A vacanc~a do cargo decorrera de:
a) - exoner§.çao;
b) demissªo;
c) - promoçao,i
d) - transferencia;
e) - aposen~adoria;
f) - nomeaçao para outro cargo;
g) faleeimento;, •..§ 12 - Dar-se-a a exoneraçao:
a) - a pedigo dq funcionário; .
b) - a criterio do Prefeito, quando se tratar de ocupante de

go em comissão, ou interino em cargo isolado ou inicial de car-
ra;
. c) - Çluando o funcionário não satisfizer as condições de está-
probatorio;

d) - qua~do o funcionário int~rino em cargo inicia! de carreira
isolado, nao satisfizer as exigencias para a inscriçao em con-soe

~) - quando o funcionário interino fôr inabilitado em concurso
a provimento no cargo que ocupa;

f) - quando o funcionário naO entrar em exercfcio dentro do pra-
legale

§ 211

Art.
. a) -

b) -
~). -erc~c~o
d) -

- A demissão será aplicada como penalidade.ft _ ,

90 - A vacancia da funçao decorrera de:
, . ,dispensa a pedido do fVBcionario;

dispensa a cri~ério da autoridad9;
dispensa por nao haver o funcionario designado assumido o
no prazo ~egal; e
destituiçao na forma do arte 231.

::: CAPíTULO XVII =



Disposições gerais
, -, Ar~. 98 - Alem do vencimento ou remuneraça.o do cargo, o funcio-

rio sopoderá ter os direitos e vantagens previstos em lei.
Art. 99 - As••percentagens e quotas-partes, atribuiQ~s em vir-

~de de ªrrecadaçao de tributos ou serviço de fis~a11zaçao e inspe-
ao, serao pagas ~ela forma determinada e!!llei propr-La ,

Art. 100 - So ser~ admitida procuraçao, para efeito de recebi-
nto de quaisquer i!!lPort~nciasdos cofres mun í.cãpa.ís, decor-r-entes

9 exerciçio da funçao ou cargo, quando o funcionario se encontrar
ora da sede ou comprovadamente impossibilitado de locomover-se.

Art. 101 - É proibido, fora dos casos expressamente ~onsigna-os neste Estatuto, ceder ou gravar ,vencimento,~remunera ao 7.~~ua==i~s~-__~ __~ __~ _
lT~nt "".na d(}OCL;nn •••••~ __ • , c.
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do legislativo municipal, quando o funcion~rio deverá rea.§.
r o cargo.

, IX - Licença ao funcionário acidentado em serviço ou atacado de
estia pro\Í'issional. .

X - Lice.gça á funcion~ria gestante., ".
XI - MolesS;ià devidamente comprovüda, ate 3 dias por mes.XII - Missao ou estudo noutros pontos do território nacional ou

estrangeiro, quando o afasta~ento houver sido expressamente auto-
.zado pelo Prefeito. v ive: G8MX.o *' .Art. 93'- Na contagem de tempo) para os efeitos de aposentado-
a e disponibilidade, computar-se-a integralmente:_

a) - o tempo de serviço em outro cargo ou funçao pública muni-
~pal, estadual e federal, anteriormente ex~rcida pelo funcion~rio;

b) - o periodo de serviço ativo, no Exercito, na Armada e nas
r(JasAé!,eas e nas auxiliares,~prestado durante a paz, computando-

e pelo dobro o tempo em operaçoes de guerra.
e) - o número de dias em que o funcionário houver trabalhado co-. ,extranumerario; ,
d) - o periodo em que o f!:ncionario tiver desempenhado !!landatos

etivos e, mediante autorizaçao do Prefeito, cargos ou funçoes fe-
erais, estaduais e municipais; , .•
_ e) ~ c tempo de serv~ço prestado pelo funcionario as organiza-

es autarquicas do Munic~pio; . _
1'),- o t~mpo decorrido entre a dat~ da demissao e a em que °

cionario fOI' reintegrado, nas condiçoes do .art. 71.
, Art. 94 - O tempo de serviço, a que ~e referem as alinea!, "d"
tle""do.artigo anterior, será computado a vista da comunicaçao de
'equenc~a ou certidao passada pela autoridade competente.

Art. 95 - O tempo em que o funcionário houver exercido ~andato
eg~slativo federal, estaduai ou municipal, ou cargo ou funçao da
niap, de Estado ou(de Munictpio, antes de haver ingressado no fun-
ionalismo do Mynic~pio, sera cont~do integralmente.

Art. 96 - E,vedada a aCUIllulaçaode tempo de serviço co!?-corrente
U~imultâneamente pres~ado, em dois ou mais cargos ou funçoes, a
niao, Estados op Muni9~pios.

Art. 97 - Nap sera computado, para nxhum efeito o tempo de ser-
gratuito, salvo os casos previstos neste Estatuto.

= TíTULO II.=
-.DIREITO? E VANTAGENS -

- CAPíTULO I -



- 13 =

/Ir,. _ ••• ,como outorg~r, para esse f~m, procuraçao em causa propria ou com
eres irrevogaveis.

= CAPíTULO 11 =
Do vencimento e da remuneração

. Art. 102 - Vencimento é a retribuição paga ao_funcionário pelo
etivo exerclcio do carg2, çorrespondent~ ao padrao fixado em lei.

Art. 103 - Remuneraçao e a retribuiçao paga ao funcionário Eelo
fetivo exerclcio do cargo, correspondente a dois terços do padrao
e vencimento e mais as quotas ou percentagens que, por lei, lhe te-

~m sido atribuidas.
Art. 104 - Sómente nos casos previstos em lei poderá perceber

encimento ou remuneração o funcio~rio que não estiver no exerclcio
o cargo. ,

Art. 105 - Os funcionarios, que contarem mais de trinta anos de
erviço, terâo·uma gratificação de 10%, adicional aos vencimentos.

A~t. 106 - Cada periodo de cinco anos de 9fetivo exercício, no
gisterio municipal, dará direito ao funcionario a adicionais de

~z por cento sobre seus vencimentõs, os qua!s a êste se incorpora-
ao para efeito de aposent?doria ~Constitu!çao Estadual, arte 148).

Art. 107 - Os func!onarios nao sofrerao qualquer desconto no
encimento ou remuneraçao:
, I - Durante o periodo de fér!as anuais, inclusive regulamen-
ares do magistério, e de férias premio.

11 - Quando falt~rem até 8 ~i~s consecutivos, por mot~vo_de
eu casamento ou falec~mento de conJuge, filho, pa~, mae e ~rmao.

lI! - Quando l!cenciado para tratamento da propria saúde, pef,o -
razo determinado neste Estatuto.

IV - Quando acidentados_ou vitimas de agressão não provocada,
o exercício de suas atribuiçoes, e quando ataxados de doença profis-ional. _.

V - Quando atacados de tuberculose ativa, alienação mental,
~eoplasia maligna, cegueira, lepra e paralisia.

VI - Quando convocados para serviço militar ~ outros obrigató-
.•.·ios por lei, .saLvo se"perceb~rem alguma retribuiçao por esse servi- I

ço, caso em que se fera reduçao correspondente., , , , . ,Paragrafo unico - Ner~um desconto sofrera, tambem, a func~ona-
ria gestante, até o limite de três meses de afastamento., ,Art. 108 - O funcionario perdera:_

I - O veneimento ou a remuneraçao do dia, quando não compa-
recer ao serviço, salvo o caso previsto nos paragrafos 22 Q 3g dês-
te artigo.. ... ~

11 - Um terço do vencimento ou da remuneraçao diaria, quand9
&omparecer ao serviço dentro da hora. seguinte à marcada para o ~ni-
cio dos trabalhos ou quando se retirar dentro da hora anterior a de
encerramento do mesmo.

§ li - No CaSO de faltas sucessivas serão computadas, para efei-
to do desconto, os dOl}1ingose feriados int~rcalados.

. § 22 - O funcionario que por doença nao_puder eomparecer ao se,!:
viço, fica obrigado a fazer pronta comunicaçao de seu estado ao che-
.fe imediato, para o necessário exame médico e atestado. .

§ 32 - Se, no atestado subscrito pelo médico que examinar o fug
cion~rio, estiver express~mente de<;larada a impossibilidade do com-
p~recimento ao serviço, naÇ?perdera ele o ....vencimento oU"a r~munera-
çao, desde que as faltas nao excedam a tres durante o mes. ,

§ 42 - Verificado, em qualquer tempo, ter sido o atestado me=
~ ~ I .' ·ll.L...Aa- "1 •••••• ~.' •..•;n •••
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,esponsaveis.
rt. 109 - Ponto é o registro pelo qual se verificarão, di~r1a-
a entrada e saida do funcionário e~ serviço.

§ lQ - ~o~ re~istros ~e ponto dexer~o ser lançados todos os ele-
os necessar10S a apuraçao da freque~c1a. ~§ 2Q - Para registro do ponto serao usados, de preferencia, me-,. .ecanicos.

§ 3Q - Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto,
-ado dispensar ofuncion~rio de registro de ponto e abonar faltas

serviço.... , . ,
§ 4Q - A infraçao do disposto no paragrafo anterior determ1nara

sponsabilldade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem pre-
o da ação disciplinar que fôr cabivele

Art. 110 - O Prefeito determinará;- . ,
I - Para a repartiçao, o ~eriodo de trabalho diario;

11 - Para cada funçao, o numero de horas diárias de trabalho;
111 - Para uma ou outra, o regime de trabalho em turnos consecu-, , .s, quando aconsel5tavel, indicando o numero certo de horas de tra-

o exigiveis por mes; _
IV - Qu~is os_funcionários que, em virtude das atribuiçoes que

empenham, nao estao obrigados a ponto.
Art. llt ~ O periodo de trabalho, nos casos de comprovada nece§-

de, podera ser antecipado ou prorrogadó pelos chefes de repart1çao
serviç9· , _ _ A
· Para,rafo unico - No caso de antecipaç,o ou prorrogaçao desse pe- ~
-o, sera remunera~o o t~abalho extraordinario, na forma esta ooleci- '~Il'
no CapItulo 111 deste T~tulo. ... IArt. 112 - Nos dias uteis, só_por determinaçao do Prefeito pode- II

deixar de funcionar as repartiçoes públicas ou ser suspensos os seQS~
alhos. , '" _ IIArt. 113 - Para efeito de pagamento, apurar-se-a a frequencia do '
inte modo;

I - Pelo ponto; , _
11 - Pela forma determinada, quanto aos funcionarios nao sujei-

a ponto.... ,Art. 114 - As reposiçoes devidas pelo funcionario e as indeniza-
s por prejuizos que cau~ar ~_Fazenda Municipal serio desco~tadas do
cimento ou da reIl}uneraç~o,nao podendo o desconto exceder a quinta
te da sua importáncia liquida. .- , ,-Art. 115 - O vencimento ou a remuneraçao dos funcionarias nao po-

ser objeto de arresto, sequestro ou penhora, salvo quando se tra-·· I - De prestações de alimentos, na forma da lei civil;
11 - De dividas por impostos e taxas para com a Fazenda P~blica,

face de cobrança judicial.. _
Art. 116 - ~ partir da data da pub1icaça2 do decreto que o pro-

er, ao funcionario, licenciado ou,.:nao,f'icarao assegurado~ os di-
tos e o vencimento ou a remuneraçao decorrentes da promoçao.

= CAPíTULO_III =

Das gratificações

I
i

, ..."Art. 117 - Podera ser concedida gratificaçao ao funcionario:
I - Pelo exerc1sio em determinadas zonas ou locais;

11 - Pe~a execuçao de trabalho de natureza especial com risco da
a ou da saude; .., ,

T T T n n 1 ,n ln YI nCL+_I1LflI_n3n" ...cLo_1il o nld (I n .o V+ líl n nnil i r'l1l nj~11I ~, I. !ri I • -



Das diárias
Art. 126 - Ao funcionário que se deslocar tempor~riamente da res-

tiva séde, no desel1lpenho;desuas a~riwições, poderã2 ser concedi-
, al~ffido_transporte, dlarias, a titulo de indenizaçao das despesas
alimentaçao e pousada.

§ l2 - Entende-se ~or séde a cidade, vila ou localidade onde o
cionario tenha exerc2cl0.~ ~ - ,

§ ?2 - Nao cabera a co~cessao da diaria quando o de~loc~mento do
c;1onario constituir exigenc~a permanente do cargo ou nlnçao.
. Art. 127 - As diárias serao arbitradas e concedidas pelo Prefeito,
limite da respectiva dotaçao orçamentária.

Art. 128 - O funcionário g.ueindevidamente receber di~ria será
igado a restituir, de uma so vez, a importânCia recebida.

Art. 129 - Ser~ punido com pena de suspensão e, na reincidência,
a de demis~ã~ a bem ~~.~~~ !?~b~iCO, ..?A fur;~~~o_~_á_ri_o_q_u_e_r_e_:..e,~!.'fi.' !,.
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V,- A t2tulo de representaçao, quando em serviço ou estudo fora
icipio ou quando_designado pelo Prefeit0,t para fazer parte de ór-

:E:galde deli -ceraçao coletiva ou para f'unçao de sua conrã.ança ,
t. 118 - A gratificação pelo exerc1cio em determinadas zonas ou

s e pela execução de trabalhos de natureza especial, eom risco da.. .. , .~ da saude, sera determ2nada em le2.
JU'~. 119 - A gratificação pela prestação de serviço extraordiná-
era:-

a) previamente arbitrada pelo Prefeito;
b) paga por hora_ de trabalho prorrogado ou antecipado., I"

9 lQ - A gratificaçao a que se refere a alinea lia"nao podera ex- ,
....a um t.erço do vencimento ou r emuner-açao !,!lensal,do funcion~rio;
§ 22 - No caso da alinea Ub" a gratificaça9 sera paga por hora de
lho antecipado ou prorrogado, na mesma razao percebida pelo fun-

ar í o , em cada hOI'é;l-de p~rioªo normaj . ,., .' _
§ 3~ - Esta grat2ficaçao nao podera exceder a um terço do vencl.-
de um dia. .-, ..
42 - No caso de remuneraçao o ca.lculo sera feito na base do pa- II

do vencimento.
Art. 120 - A gratificação pela elaboração ou execução de trab~lho

·co ou cientifico, 09 de utilidade~para o serviço publico, sera ar-
ada pelo Prefeito apos SUa conclusao.
Art, 121 - A designação para serviço ou es~udo fora do M~nicfpio

odera ser feita pelo Prefeito, que arbitrara a gratii'icaçao quando
estiver prevista em lei 2u regulamento., _
Art._122 - A gratif~caçao ~elativa ao exercicio em órgao legal de

"beraçao coletiva sera fixada em lei.. #w

Art. 123-- É vedado conceder gratificaçao por serviço extraordi-
·0, com o obJetivo de remuneré}r outros serviços ou encargos.

ParágrafO unico - O funci!?nario que receber importânCia relativa
rviç9 extraordinário que nao prestou, será obrigado a restitui-Ia

uma so vez. , ".,...Art. 124 -_Sera punido com pena,de suspensao, eI)a reincidencia,
a d~ demissao a bem do serviço publico,_o funcion~rio: ,

r - Que atestar falsamente a pr estaçao de serv2ços extraordinarios;'
lI,. Que se recusar, sem justo motivo, a prestaçao de serviço ex-

ordinario. , --Art. 125_- O fun9ionario que exercer ~argo de direçao ou funçao
tificada nao pOdera perceber gratificaçao por serviços extraordi-
ios.

= C.f\PJTULO IV =
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Das ajudas de custo
Ar~. 130 - A juizo do Prefeito, será ~oncedida_ajuda de ~usto ao

cionario que,2 em virtude d~ trans1'erenf~a, remoçao, nomeaçao para
argo em comissao ou designaçao para funç~o gí:atificada,·serviço ou es-
udo em local diverso, passar a ter exercicio em nova sede. '

Par~grafo único - A aju~a de custo destina-se a indenizar o fun-
ionário das despesas de viagem e de nova instalação.

Art. 131 - A ajuda de custo êerá arbitrada pelo Prefeito, te~do
m vista, em cada caso, as donciçoes de vida na nova séde, a distancia

e deverá ser per cor-r í dç , o tempo de viagem e os recursos di~ponivei~. I
, § 1$1 - Salvo na hipotese do arte 1ª5, a ajuda de custo nao podera ~

xceder importância correspondente a tres meses de vencimento.
_ § 22 - No CasO de remuneração, o cálculo será feito na base,do p~

rao de vencimento... '"Art. 132 - Nao sera concedida ajuda de custo:-
I •.. Ao funcionário que se afastar da séde ou a ela -vo.Lt.ar , em

irtude de mandato eletivo.
11 - Ao que fôr posto a disposição de Govêrno Federal, Estadual

Municipal.· n '

111",- Ao q~e for transferido ou removido a pedido, ou por p~rmuta.
Faragrafo unico - Dentro.dg periodo,de dois anos, o funcio~ario

vamente obrigado a mudar de sede podera receber, apenas, um terço da I
~uda de custo que lhe caberia., A '

Art. 133 - Quando o funcionario for incumbido de serviço que e I
rigue a permanecer fóra da séde por mais de trinta dias, poderá re-

eber ajy.da de custo, sem preju:;i.zodas diárias que lhe couberem.
Paragrafo único - ~ importancia dessa ajuda de custo, ser~ fix"da

forma do arte 131, nao podendo exceder a quantia relativa a um mes
e vencimento. ,Art. 134 - Restituira a

, '"I - O funcionario que
azos fixados, salvo motivo
mprovado. ,

. 11 - O funcionario que, antes de determinado o desempenho da in-
bência que lhe foi cometida, regressar da nova. séde, pedir exonera-

o ou abandonar o serviço. .
§ 19 - A restituição poder~ ser feita parceladamente, a jUiko do

efeito, salvo no caso de recebimento indevido, em que a importancia
r devolver ser;i.descontada integralmente do vencimento ou remunera-
o.

ajuda de custo que tiver recebido:
nao seguir para. B. nova séde dentro dos
independente de SUa vontade, devidamente

§ 22 - A respon~abilidade pela r~stituiçã9 de que trata êste ar-
atinge exclusivamente a pessoa go funcionario. .
§ 39 - Se o regresso do funcionario for determinado pela autori-

de fompeten~e, ou por motivo de força maior, devidamente comproVa-
, nao ficara, ele abrigado a restituir a ajuda de custo.

Art. 135 - Compete ao Prefeito arbitrar a ajuda de custo que se-
paga ao funcionário designado para serviço ou estudo em local di-. ,rsode sua sede.

,Das :ferias
01:1 ••.•



Das licenças
SECÇÃO I

Disposições gerais
Art. 141 - O funcionário, efetivo ou em comissão, poderá ser li-

cf.ado e ••
I - Para tratamento de sua saude;

11 - Quando acidentado no exerc1cio de SUas atribuições ou ata-
a de doença profissional;

111 - Quando acometido das doenças especificada~ no arte 157;IV - Por motivo de doença em pessoa de sua fam~lia;
V - No caso previsto no arte 160;VI - Quando convocado para serviço militar;

VIr - Para tratar de interesses particulares;
VIII - No caso previsto no arte 169.

Art. 142 - Aos funcionários interinos só será concedida licença
casos dos itens I, IIJ 111 e V do artigo anterior.
Art. 143 - A concessao de licença é da competência do Prefeito.
Art. 144 - A licença dependente de inspeção médica será concedi-

elo ~razo i9dicado no res~ectivo laudo ou .ates~ado. •.
Paragrafo unico - Findo esse prazo, o funcionario 'poder~ ser sub-

do a nOVa inspeção e o ates~ado ou la.udomédico concluira pela sua
~ ao serviço pela prorrogaçao da licença ou pela aposentadoria.
Art. 145 - Finda a licença, o funcionario deverá reassumir, ime-

< -~en~e, o e~er'c~cio d? cargg, si-lvo pnorrogaçao , •.
Paragrato unico - A.~nfraçao deste art~~o importara na perda to-

'0 vencimento ou remuneraçao e, se a ausencia exceder a trinta di-
,na demissão por abandono do cargo, mediante processo administra-

rt. 146 - A licença poder~ ser prorrogada ttex-offlcio" ou medi-
solicitação do funcionário. > .

, ti' - , •Paragrafo unico - O pedido de prorrogaçao devera ser apresentados de findo o prazo da l~cen ai se inderª~do. r.orr T._ ~ ~ O~_~,-d~--~--~~~--------
.u.BA--"'-'. __••...~ :l
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!mestre.
§.l~ - É proibido levar ~ conta de férias qualquer falta ao tra-

o.
§ 22 - Sómente deP9is do primeiro ano de exercício adquirirá o

ion~rio direito a ferias... , ~Ar~. 137 - Dura~te as ferias anuais e ferias premios o
tera direito a to~as as vantagens, como~se estivesse em
,.,Art.138 ~ Cabera ao chefe d~ r.epartiçao ou do ser.viço
es de dezembJ:0' a escala de fer!&s para o ano segu~nte,

é.lterar de acordo com as conyeniencias do serv~ço. ,.
§ 12 - O chefe da repartiçao ou do serviço nao sera incluido na

Ia.
§ 22 - Organizada a escala, ser~ esta

ensa local o~ afixada em local vi~ivel
Art. 139 - E proibida a acumulaçao de

'os com as anuais. •.
Art. 140 - O funcionario promovido, transferido ou removido,quan-

A ~. "" , •.~m gozo de fer~as, nao sera obr~gado a apresentar-se antes de ter-
-Ias.

funcioná-< •exerc~c~o~
organizar,
que.pode-

imediatamente publicada na
nE}repartição.
ferias salvo as de férias

= CAPfTUlDO VII =
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~os da terminação da anterior serão consideradas como prorrogação,
• I' •

1
quando da mesma espec~e.

Art. 148 - O funcionário ~ão poderá permanecer em licença por pra~
zo superior a vinte e quatro meses consecutivos.

Art. 149 - Decorrido o prazo estabelecido no artigo anteriçr, o
funcionário será submetido a inspeção médica e aposentado, se for con-
siderado definitivamente inválido para o serviço público do município.

A ~,.., ,~rt. 150 - Em gozo de licença, o funcionario nao contara t~mpo pa-
ra nenhum efeito, exceto quando se tratcr de licença concedida a ges-
tante, a funcionario acidentado em serviço ou atacado de doença'pro-
fissional e nos casos expressamen~e determinados em lei.

Art. 151 - Os funcionários publicos no desempenho de mandatos e1e-
tivos serão considerados licenciados durante o respectivo exerclcio,
salvo tratand2-se de yereadores, quando a licença se restringirá ao pe-
riodo de sessoes da Camara.

. Par~grafo único - Aos funcionários no desempenho do mandato de Ve-
reador, e assegurada, durante a licença, a integridade dos vencimentos.

s~cçÂO II
Licença para tratamento de saude

" "Art. 152 - A licença para tratamento de saude sera:
a) - a pedido do funcionário; e

(
b) - nex-off~ciotl.

Parágrafo único - Num e noutro caso, é indispensavel a inspeção
médica, realizada porhprofissional de9ignado pelo Prefeito e sempre
que possive1,na residenci~ do funcionario •.

N ~rt. 153 -"O funcionario que em qualqu~r caso de reCUsar a inspe-
çao medica, sera punido com pena de suspensao.

Art. 154 ~ ~uando licenciado para tratamento de saúde, o funcio-
; , ~ ....nario ~eceberar.o vencimento ou remuneraçao, caso"a licença se prolon-

gue ate seis meses; excedendo.este prazo, sofrera o desconto da meta-
de pelo que exceder de seis mêses até um ano, e a dois terços durante
o segundo ano.

Art. 155 - ° funcionário acidentado no exercício de suas atribui-
ções, ou que tenha adquirido doensa profissional, ter~ direito a li-
cença com vencimento ou remuneraçao.
, § 12 : Entende-se por doença profisÊional a que se deva atribuir,
como relaçao de efeito e causa, a condiçoes inerentes ao serviço ou a
fatos nê1e ocorridos. .

§ 22 - Acidente é o evento danoso que tenha como causa, mediata ou
Lmediata, o exercício das atribuições inerentes ao cargo.

§ 39 - Considera-se, também, açidente, a agress~o spfrida e n~o
)rovocada pelo funcionáEio no exercicio de suas <;tribuiçoes. _

§ 4º - A comJ)rovaçao do acidente, indispensavel para a concessao
Ia licença, devera ser feita em ~~ocesso regular, no prazo máximo de)ito dias. .

Art. 156 - O funcion~rio licenci~do para tratamento de saúde é
)brigado a reassumir o exerc:1.ciose for considerado apto em inspeção
nédica, realizada lIex-off:ÍcioU• '

ParágrafO único_- O/funcion~rio poderá desistir da licenca, desde
iue, mediante inspeçao medica, seja julgado apto para o exercíCio.

SECÇAO IIr
Licença ...Bo funcionário atacado de tuberculose ativa,
alienaçao mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra

ou paralisia
;Art. 157 - O funcionario atacado de tube:reml CI ~ nti, n

1/ü1nt-nl '
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sóriamente licenciado, com vencimento ou remuneraç~o.
Art. 158 - O funcion~rio, dura!)te a licença, ficar~ obrigado a

seguir rigorosamente o tratamento medico adequado a doença~ sob pena
de lhe ser suspenso o pagamento d9 vencimento ou remuneraçao.

. Parágrafo único,,- A repartiçao competente fiscalizara a obser-
vância do disposto neste arti~o.

Art. 159 - A licença sera convertida em aposentadoria, na forma
.do arte 149, e antes do prazo ai estabelecido, quando ass~m opinar a

junta médica, por considera} definitiva, para o serviço publico em ge-
ral, a invalidez do funcionario.

SEcçlo IV
'" .'-Licença a func10naria gestante

~rt. 160 - À funcion~ria gestante ser~ concedida mediante ~nspe-
çâo medica, licença, por três meses com vencimento ou remuneraçao.

SECÇÃO V
,Licença por motivo de doença em pessoa da familia

Art. 161 - O funcionário poderá obter licença por motivo de do-
ença na pessoa de ~scendente, descxndente e colater~l, consanguineo
ou afim, até 32 grau civil, e do conjuge, do qual nao estej~ legalmen-
te separado, desde que prove ser indispens~vel a SUa assistencia pes-
soal ao enfermo.

§ 12 - Provar-se-~ a doença mediante inspe~ão realizada por médi-
co designado pelo Prefeito.

§ 29 - A licençª de Çluetr~ta êste artigo ser~ concedida com ven-
cimento ou remuneraçao ate um mes e, dai em diante, com os seguintes
descontos: . AA ~ pI - de um terço quando exceder de um ate dois meses;

11 - de dois terços qUando exced~r de dois at~ quatro m~ses;
IIIA- sem vencimento ou remuneraçao, do quinto at~ ao vigésimo

quarto mesa
SEcçlo VI

Licença para o serviço militar
Art. 162 - .Ao f'unc í.onarí.o que rór convo cado para o serviço mili-

tar € outros encargos da segurança nacional, ser~ concedida licença pe-
lo pr'azo que se tornar necess~rio, sem prejui'zo de quaisquer direitos
ou vantagens, descontadas mensalmente as import~ncias que perceber na
qualidade de incorporado., . ,_,

§ 12 - A licença sera concedida mediante comunicaçao do funciona-
rio ao chefe da repartiçao ou do serviço, acompanhada de documento ofi-
cial que prove a incorporação. .

§. 22 - O funcion~rio desincorporado reassumir~ imediatamente o e-< •.• '"xer-cãcão , sob pena de perda do venc í.nent.o ou reminer-açao e, se a ausen-
~ia ~xceder a trinta dias, de demissao, por abandono de cargo.

§ 32 - Quando a desincornoração se verificar em lugar:diverso do~ .... ,ta sede, o prazo para apresentaçao sera o marcado no art. 36.
Art. 163 - Ao funcionário q~e houver feito cu~so p~ra ser admiti-

to como oficial de reserva das forç~s armadas, sera tambem concedida
~icença com vencimento ou remuneraçao, durante os est~gios prescritos
'elos regulamentos militares.
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SEcçlO.VII
Licença para tratar de interesses particulares

Art. 164 - Depois de dois anos de exerclcio, o f'uncion~rio po-
derá obter licença, sem vencimento ou remuneração,_ para tratar de
interesses particulares.

§ 12 - J.;. licença poder~ ser negada, mediante despacho fundamen-
tado, quand.o o afa.stamento do funcion~rio tôr inconven~ente ao in-
te.ressç do ~erviço, hipótese em gue a autorida.de devera determinar
0utra ocasiao para a SUa concessao.

§ 22 - O funcion~rio dever~ aguardar em exercício a concessão
da licença.

Art. 165 - Não ser~ concedida licença para tratar de interesses
particulares ao f~cionario nomeado, remov:ido ou transferido, antes
de assumir ° exercicio. .

Art. 166 - sb poder~ ser Eoncedida nova licença depois de de-
corridos dois anos da terminaçao da anterior.

~rt. 167 - O funcionário poderá, a qualquer tempo, reassumir °
exercicio, desistindo da licença. ,

Art. 168 - A autoridade ~ue houver concedido a licença podera
determinar que v91te ao exerc~cio; sempre que o ey.igirem os interes-
ses do s~rviço ~ub11co, o fun~ionario 1ic~nciado._Paragrafo unico - As razoes da decisao deverao constar de des-
pacho fundamentado.

SECÇÃü VIII
Licença à funcion~ria casaãa com funcionário

ou militar
j Art. 169 - A flJncion~ria casada com funcionário do Município,

op. com militar, tera direito a licença, sem vencimento ou remunera-
çao, guando o marido fôr mandado servir, independentemente de 5011-
citaçao, em outro ponto do Munic1pio, do Estado ou do território na-
cional ou no estrangeiro. _

Parágrafo único - A licença será concedida mediante pedigo de-
vidamente ..instruido, e vigorara pelo tempo que durar a comissao ou
nova funçao do marido.

= CJU?1TULO VIII =
DAS CONCESSÕES

" .Art. 170 - Ao funcionario podera ser concedido transporte, in-
clu!ive para as pessdas de sua faml1ia, descontando-se em cinco pres-
taçoes mensais a desp~sa realizada.

Art. 171 - Poder a ser concedido transporte à familia do funcio-
n~rio, quando êste falecer fora de SUa sédl9,no desempenho de serviço.

§ lº - A mesma concessao pode ra ser fl~ita à familia do funciona-
rio falecido no estrangeiro.'

I ••
§ 22 - So serao atendidos os pedidos de transporte formulados

dentro do prazo de um ano, a partir da data em que houver falecido o
funcionário.

/ -Art. 172 - Ao funcionario que, no desempenho ,de suas atribuiçoes
comuns, pagar ou receber em moeda corrente, podera ser concedido um
auxilio fixado em lei, para compensar as d:Lferenças de caixa.

ParágrafO único - O aúxilio não poderá exceder a cinco por cento
do padrão do vencimento. .

Art. 173 - As casas de propriedade do Murliclpio, que não forem, , -necessar1as aos serviços publicos, poderao ser cedidas, por aluguel,
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aos funcionários, na f~rma que a lei determinar~
Art. 174, - Ao con juge ou, na falta deste, a pessoa que prov~r

ter feito despesas em virtude do falecimento do funci~nário, sera
concedida, a titulo ...de funeral, a importância de um mes de venci-
mento, ou remuneraçao., _ ~ _

§ 12 - 4 despesa correra pela dotaçao propria do c(jrgo, nao
podendo por esse motivo o novo ocupante entrar em exercicio antes'
de trinta dias. .

§ 22 - O pagamento será efetuado pela respectiva repartição
pagadora, no dia em que lhe fôr apresentado o atestado de óbito pe-
lo cônjuge ou pessoa a cujas expensas houver sido efetuado o fune-
ral, ou procurador legalmente habilitado, feita a prova de identi-
dade.

Ai Art. 175 - O funcionário com mais de cinco filhos, terá direi-
to a matricula gratuita para um dêles, em externato dos estabeleci-

\- m1n~os de ensino normal,.s~cundári~ o~ s':lPl3riormantidos pel~ Mun1-
c~p~o_e, nas mesmas cond~çoes, preferenc~a nas vagas postas a dis-
po s'Lçao do govêrno municipal pelos estabeleci!e-entossubvene í.onadcs,

Art. 176 - O Prefeito poderá conferir premios, por intermedio
do órgão competente, dentro dos recursos o:rçament~rios, aos furxl.o-
nários autores de trabalhos considerados de interesse público, ou
de utilidade para a administr~ção. ~

Art._177 - A lei regulara as operg.çoes mediante o desconto de
consignaçaes, no vencimento, remuneraçao, ou provento da inativi-
dade.

,Art. !78 - O yencimento, a remuneração ou o PEovento do fun-
cioI)ario nao poderao sofrer outros descontos que nao forem os obri-
gatorios e os autorizados eu previstos em lei.

Art. 179 - A concessão do abono de famllia instituido pelo arte
165, da Constituição Estadual, será regulada em lei especial.

= CAPíTULO IX =
DA ES'l'ABILIDADE

~ Art. 180 - O funcion~rio nomeado em virtude de co?curso, adqui-
rira est,bilidage depois_de dois angs de efetivo exerc1cio.

Paragrafo unico - Nao ad9.uirirao estabilidade qualquer que ~eja
o tempo de serviço, o funçlonario interino e o nomeado em comissao.

~r.t. 181 - O funcionario que houver adquirido estabilidade só
podera ser demitido em virtude de sentença judiciária ou mediante
processo administrativo em que se lhe ,ssegure ampla defesa.

§ 12 - A estabilidade não impedira a demissão do funcionário
faltoso, inepto ou incapaz.

§ 22 - A estabili~ade diz resp~ito ao serviço público e não ao
c~rg9,.ressalvando-se a addin!straçao o direito de ~proveitar o fun-
c10narlO em outro cargo de acordo com as SUas aptidoes e sem prejui-
zo nos vencimentos.

= CAP1~.'ULO X =
DA DISPONIBILIDADE

Arj:. 182.- O funcionário será pôsto em disponibilidade quando o
cargo for extlnto por lei.

Art. 183 - A disponibilidade será remtmerada com vencimentos in-
tegrais se o funcionário fôr estavel, até o seu obrigatSrio aprovei-tamento em outro cargo de natureza e vencimento compatíveis, com o
qUf, OCUpaVa e, com vencimentos proprocionais ao tempo de serviço, não
O sendo.
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Art. 184 - O periodo relativo ~ disponibilidade é considerado
como de exerclcio para efeito de aposentadoria.

== CAPíTULO XI =
DA APOSENTADORIA

'" .Art ..185 - O funcionar~o, ocupante de cargo de provimento efe-
tivo será aposentado, compulsoriamente:

I - Quando atingir a idade de 70 anos ou outra, inferior,que
a lei estabelecer para determinados cargos_ou carreiras, tendo em
vista a natureza especial de SUas atribuiçoes.

11 - Quando verificada a sua invalidez para o serviço públicg.
111 - Quando invalidado em consequencia de acidente ou agressao

não provacada, no exercfcio de suas atribuições, ou de doença profi.§.
sional.

IV - Quando atacado de tuberculose ativa, alienação mental,neQ
plasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia que o impeça de se 10-
comover.

, V - nuando, d~pois de haver gozado licença paIa tratamento de
saude, pelo pr~z.o maximo admitido nesteE:statuto, for verificado não
estar em 90ndições de reassumir o exerclciodo cargo. ~

P~ragrafo único - A aposentadoria dependente de inspeçao por
junta medica só será decretada depois de verificada a impossibili-
dade de readaptação do funcionário. .. .

.Art. 186 - Desde que o requeira, será apos ent.ado o ~'uncioná-
rio que contar trinta anos de serviço e a professôra primaria que
contar 25 anos de efetivo exercfcio no magist~rio ou 60 anos de i~
dade. .,Art. 187 - Podera ser aposentado nas condiçoes que a lei de-
terminar, o funcion~rio que contar menos de trin~a anos de serviço.

Art. l8? - O provento da aposentadori~ sera:
I - Igual ao vencimento ouremuneraçao da atividade nos casos

do arte 185, itens 111 e IV, e 186.
11 - ProP2rcional ao tempo de serviço, Da razão de um trinta

avos por ano, sobre o vencimento ou remuneraçao da atividade, nos
demaã s Casos.

§ 12 - A lei poderá permi~ir a aposentadoria com provento i-
gual ao vencimento ou remuneraçao ga atividade, antes~de 30 anos de
efetivo exercf.cio, pccra os funcionarios de determinados car~os e car.
r49iras, tendo em vista a natureza especial de suas atribuiçoes.

§ 2Q - O provento_da aposentadoria não poderá ser superior ao
vencimento ou remuneraçao da~atividade, nem inferior a um terço.

Art.~189 - As dispQsiçoes relativas à aposentadoria aplicam-se
ao funcionario em comissao, que contar maie de 15 anos de exercicio
efet~vo e ininterrupto em cargo de provimento dessa natureza, seja
ou nao ocupante de cargo de provimento efetivo.

Art. 190 - O funcion~rio interino ou contratado não poder~ ser
aposentaªo salvo os que tiverem adquirido estabilidade por fôrça de
disposiçao constitucional. .

Art. 191 - Durante o periodo de estágio probat~rio, o funcio-
nário só terá direito a aposentadoria, nos casos dos itens IIr e IV
do arte 185. ,

Art. 192 - A aposentadoria dos casos dos itens 111 e IV do art., ,185c9 precedera, sempre, a ~icença pa:ca tratamento de saude ,
_ Art;193 - O funcionario deverá aguardar em exercício a inspe-

çao de sa~de, sa~vo se estiver licen7iado.
Paragrafo u~ico - Se a junta medica d~c~arar que o funcion~r~o

se acha em condiçoes de ser aposentado, sera ele afastado do exerC1-
cio'do cargo, a partir da data do respect:lvo laudo.
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Art. 194 - O funcionário que se recusar a inspeção médica, quando
jUlgada~necess~ria, ser~ punido_com pena~de suspensao. ~

Paragrafo unico - A suspensao cessara no dia em que se-realizar a
inspeçao. ~

~ Art. 195 - A aposentadoria produzira efeito a partir da publica-
çao do respectivo decreto. _

Art. 196 - Os proyentos da inatividade serao revistos sempre que,
por motivo de alteraçao do poder aquisitivo da moeda, "'semodificarem
os vencimentos dos funcion~rios em atividade.

Art. 197 - Serão incorporados aO vencimento ou remuneração, para o
efeito de aposentadoria:-

I Os adicionais por tempo de serviço;
11 O abono de familia.

= CAPíTYLO XI I =

DA ACUMULAÇÃO

Art. 198 - É vedada a-acumulação remunerada.
Par~grafo únic~ - Essa proibição c~mpreende:
I - A acumulaçao de cargos ou funçoes, bem como as de cargos e

funções do Municlpio com os da União, do Estado ou outros Municfpios
e com os das entidades que exercem função delegada de poder público,
ou são por êste man~idas ou administradas.

11 - A acumulaçao de disponib!lidade e aposentadoria, bem como a
de uma ou outra com cargo ou funçaoo- ~ - .Art. 199_- Nao e vedada a acumulaçao prevista no arte 61, ltem I,
d~ Consti tuiçao E~tadual e a de dois car-gos do magistério ou a de ~rn
deles 90m outro tecnico ou cientií'lco , contanto que haja correlaçao
de materias e compatibilidade de hor~rios. ..

Art. 200 - N~o se compreendep na proibiçao de acumular, desde que
tenham correspondencia com a funçao principal:

I - Ajl}das de custo;
11 - Diarias;

111 - Quebras de Caixa;
IV - Funçao gra~ificada prevista em lei, e

V - Gratificaçoes:-
a) - pelo exercl!}io em determinadas zonas ou locais;
b) - pela ~xecuçao de trabalho de natureza especial, com risco

da vida ou da saude;
c) - pela prestaç;Q de serviço_extraordin~rio;,
d) - pela elaboraçao ou execuçao de trabalho tecnico ou cienti-

fico;
e) - a titulo de representação, quand.o em serviço ou estudo .fóra

do Município ou quando designado, pelo Prefeito, pé:.rafunç;o de sua
confiança@ .

Art. gOl -Ao funcion~rio é permitidoJ ainda, o :recebimento de
gratificaQoes fixadas em lei, por designaçao para órgao legal de deli-
beraçao coletiva.

Art. 202 - É vedado o exerclcio gratuito de função o~ cargo remu-
nerado. ,Art. 203 - O funcionari9, ocupante de cargo efetivo, aposentado,
ou em disponibilidade,<poder~ -ser nomeado para cargo em comissâo,~per-
dendo, durante o exerc~cio deste cargo, o vencimento ou remuneraçao do
cargo efetivo, ou o provento-da inatividade, salvo se optar pelos mes-
mo~)• Art. 204 ...Poderá, também, optar pelo vencimento ou remuneração
do respectivo cargo, ou pêlo provento da inatividade, o funcion~rio,
ocupante de cargo efetivo, apo...sentado, ou em disponibilidade, ~ue, por
noaeaçao do Presidente da Republica, ou do.Governador do Estado exer-
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cer outras funções de govêrno ou administração.
Art. 205 - Ressalvado o disposto no artigo anterior, nenhum fun-

cion~rio"ocupante de cargo efetivo, aposentado, ou ~m disponi9ilida- A

de, podera exercerJ em comissao, outro cargo ou funçao, sem previa e
e,xpresSa autoriza~ao do Prefei~o. ,...

§ 12 - Se o cargo ou funçao for de chefia ou direção, o funcio-
n~rio perder~, apenasA durante o exercício do mesmo, o vencimento ou
a remuneração, e se for aposentado ou em disponibilidade, o respecti-
vo provento, ~

§ 22 - Se o cargo não for de chefia ou direção, o funcion~rio, _ A

perdera o vencimento ou a remuneraçao, e se for aposentado ou em dis-
ponibilidade, o respectivo provento, ~ontando o tempo, apenas para e-
feito de disponibilidade ou aposentadoria.

Art. 206 - O funcionário aposentado ou em disponibilidade, quan-
.•. ~ ,... . ..,. ,do des~gnado par§ orgao legal de del~bera(~~o coletiva, podera perce-

ber a gratificaçao respectiva, além do provento da inatividade.
Art. 207 - Verificado, mediante nrocesso administrativo, que o

func~onário está acumulando, será ele4demitido de todos os cargos e
funçoes e obrigado a restituir ° que indevidamente houver recebido._§ 12 - Provada a boa fé, o funcionário será mantido no cargo ou
funcao que exercer ha mais tempo.

~ § 22 - Em caso contrário, ° funcionário demitido ficar~ ainda
inabilitado, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de função ou
cargo público inclusive em entidades que exercem função delegada do
poder público, ou são por êste mantidas ou administradas.

Art. 208 - As autoridades civis e os chefes de serviço, bem como
os diretores ou resDonsáveis pelas entidades referidas no § 22 do ar-
tigo a~terior, e os·fiscais ou representantes dos poderes públicos
junto as mesmas, que tiverem conheciment~ de que qualquer de seu~ su-
bordinados ou qualquer eru1?regadode empresa sujeita ~ fiscalizaçao
~st~ja exercendo acumu1açao proibida, farão a devida 'comunicação ao
orgao competente) pé.ra os fins indicados no artigo anterior.

Paragrafo unico - Qualquer cidadão poderá denunciar a existên-
cia de acumulação.

= WÍ.,TULO XIII ;:
DA ASSIST~NCIA AO FUNCIONÁHIO

Art. 209 - O Govérno Municipal promoverá o bem-estar e o aper-
feiçoamento físico, intelectUal e moral dos funcion~ri6s e de suas
familias.

Art. 210 - Os funcionários poderão fundar associações para fins
beneficentes, recreativos e de economia ou cooperativismo.

= CAPíTULO XIV ;:
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 211 - É permitido ao funcionário requerer ou representar,
pedir_reconsideraçao~e recorrer, desde que o faça dentro das normaS
de urbanidade e em termos.

A Art. 212 - Caberá recurso dos atos e decisões do Prefeito, para
a Camara IvIunicipal~§ 19 - O r~curso será i~terpost2 no prazo de vinté dias, a con-
tlrr da publicaç~o,notificaçaoou ciencia do ato ou decisão, acompa-
nhado de certidao ou cópia autenticada do ato recorrido, ou qualquerprova admissivel em direito.

§ 22 - A CâmaI'a Municipal decidir~ sôbre o recurso no prazo de
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- t\trinta dias, aplicando as disposiçoes deste Estatuto.
§ 32 - A decisão ser~ imediatamente comunicada ao Prefeito, para

I'< " -que este lhe de execuçao~ N ~ ,

Art. 213 - O pedido de reconsideracao sera sempre dirigido a au-
toridade que tiver §xpedido o ato ou proferidS? a decisão. r

§ 12 - A d~cisao do pedido de que trata este artigo, sera profe-
rida no prazo maximo de oito dias.

§ 22 - N~o se admitir~ a renovaç;o do pedido, salvo se contiver
novos ar~umentos. .o _ _ ~ ~

§ 3º - A r-enovaçao , nas cond Lçoe s do § 212, nao podera ser repe-
tida, observado o prazo de decisao do § lQ~ _ A

Art. 214 - Os pedidos de reconsideraçao ~ os re~ursos na~ tem .
efeito suspensivo; os que forem providos, porem, darao lugar as retl-
ficações necessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ano impug-
nado desde que outra providencia nâo determine a autoridade quanto aos
efeitos relativos ao passado.

Art. 215 - O direito de pleit~ar, na esfera administrativa pr!s-
crev~ a partir da data da publicaçao do ato im~uenado, ou, quando es-
te for de natureza reservada~ da data em Que dele tiver conhecimento

~ I ~o funcionario:
I - Em cinco anos" quanto aos atos de q1Je decorreram a demissão,

aposentadoria, ou disponibilidade do funcionario.
II - Em cento e vinte dias, nos demais casos.

_ Par~grafo 6nico - Os pedidos de reconsideraçã2 e as rep~esenta-
çoes, apresentados dentro dos prazos de ~ue trata este artigo, inter-
rompenl a prescrição, até duas vezes no maximo, determinando ? conta-
ge:m de novos prazos a partir da data em que houve a pub.l í caçao ofi-
cial do despacho denegat6rio ou restritivo do pedido.

:; l'íTULO 111 :=

- DOS DEVERES E DA AÇÃO DISClf'LINAR -

- CAPiTULO I -
DOS DJ~RES

,Art. 216 - Sao deveres do funcionario:-
I - compé).recer na repartição·~s horas de trabalho ordin~rio e as

do extraordinario, quando convocado, executando os serviços que lhe
competirem.

11 - Cumprir as ordens dos superiores, rellresentando quando forem
manifestamente ileeais. A

111 - Desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que fôr in-
cumbido. 1\

IV - Gua!'dar sigilo sçbr e os assuntos da repartição e sôbre des-
pachos, decisoes ou providencias. A

V - Representar aos seus chefes imediatos sobre todas as irregu-
laridades de que tiver conhecimento e ue ocorrerem na repartição em
que servir, ou ~s autoridadxs superiore~, por intermédio og nâo dos
respectivps chefes, quando estes nao tom~rem em consideraçao_ suas re-
presentaçoes.

VI - Tratar com urbanidade as partes, atendendo-as sem preferên~
cias pessoais.

VII - Frequentar cursos legalmente institul.dos, para aperfeiçoa-
mento ou especialização.
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VIII - Providenciar para que_esteja s~mpre em ordem, no assenta-
mento individual, a SUa declaraçao d~ familia •. IX - tlíanterespiri to de cooperaçao e solidariedade com os compa-
nheiros de trabalho. _... X - ~~nter espirito de cooperaçao, digp manter em dia a co~eçao
de leis, regulamentos, regimentos, instr~çoes e ordens de servlço,
relativos aO desempenho de suas atribuiçoes. ,

XI - Zelar pela economia do material do Município e pela conser-
vac~o do que rÓI' confiado ~ sua guarda ou utiliza~ao .

..XII - Apresentar-se convenientemente trqjado em serviço ou com uni-
forme que for determinado para cada caso.

XIII - Apresentar relatório ou resumos de suas atividades, nas hi-
póteses e prazos previstos em lei, regulawento ou regimento. ~

XIV - Atemder pr2ntamente, com pi-e f er-enc.l a sobre qugLquer outro
serviço. as requisiçoes de papeis, documentos, informaçoes ou provi-
dência ~ue lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias para defesa~,do Municipio, em jUiZO.,

XV - Sugerir providencias t~ndentes ~ melhoria dos serviços.
Art. 217 - Ao funcion~rio e proibido:-
I - Censurar ou criticar, :!: ela imprensa ou outro ,,:ualquermeio,

os atos da admin~straçao, podendo, todavia, em trabalho devidamente
assinado,_aprecia-los,_do ponto de vista doutrin~rio, com o fito de
colaboraçao e cooperaçao. _

11 - Retirar, sem prévia permissao da autoridade competente,qual-
·quer documento ou objeto existente na repartição.

111 - Entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras,
Le'í.t.ur as e outras atividades estranhas ao serviço.

IV - Atender a pessoas na repartição, para tratar de assuntos
particulares.

V~- Promover manifestações de apreço ou desapreço dentro da re-
partiçao, ou tornar-se solid~rio com elas.

,/VI - Exercer comercio entre os companheiros de serviço, promover
ou subscrever listas de donativos'ndentro da repartiç~o.

VII - Deixar de representar sobre ato cujo cumprimento lhe caiba,
quando manifesta sua ilegalidade. ~

VIr - Empregar material do serviço pub~ico em serviço particular.
Art. 218 - É ainda proibido ao funcionario:
I - Fazer contratos de natureza comercial e industrial com o Go-ro •verno,'por Sl ou como representante de outrem.

. . 11 - Requerer ou promover a concessão de privilégios, garantiasde Juros ou outros favores semelhantes, federais, estaduais ou muni-
cipais, exceto privil~gio de invenção pr6pria. . .

_ 111 - F:xercer, mesmo fora.das horas de tr~balho, emprego ou fgn-
çao em empr~s~s, estabe~e~imentos ou instituiçoes que tenham relaçao
com o t~uniClplo, em mater í a que se relacione com a finalidade da re-
partiçao ou serviço em que esteja lotado.

IV - Aceitar representaçao deEstado estrangeiro.
V - Incit~r greves ou praticar atos de sabotagem contra ° regimeou o serviço publico.
VI - Praticar a usura.

~ VII ~ Constituir-se procurador de partes ou servir de interme-
diari? p~rante" qua.Lquer- reP9-rtição p~bl~ca, exceto quando se tratarde Lnt.er-es ses de parente ate segundo zrau ,.. ,. oVIII - Receber estipendios de firmas fornecedoras ou de entida-,des :riscalizadas,-,no Pais ou,n0 estrangeiro? mesmo guando estiver em
mí ssao referente a compra ce material ou fLscaLl.zaçao ãe qualquer na-
tureza.



= 27 =

,
IX - Valer-se ~e sua qualiÇ!.adede funcionario para de sempenhar

atividade estranha as suas funçoes ou para lograr, direta ou indire-
tamente, qualquer proveito.

=:: CAP í1l!:LO I I :=

DAS RESPONSABILIDADES
Art. 219 - O funcion~rio é responsável por todos os prej~izos

que/.causar ~ Fazxnda Municipall por dolo, ignorância, rrouxí.dao, Ln-
dolencia) negli~encia ou omissao.

Paragrafo unico - Caracteriza-se especialmente a responsabili-
dade: Iv ,

I - Pela sonegaçao de va!ores e objetos confiados a_sua guarda
ou responsabilidade, ou por nao prestar contas, ou por ftaOas tomar,
na form~ e no prazo estabelecidos nas leis, regulamentos~ regimentos,
instrUsoes e ordens de serviço. .

11 - Pelas faltas, danos, avarias e queisquer prejuizos que so-
frerem os bens e~os materiais sob sua guarda, ou sujeitos ao seu eXa-
me ou fiscalizaçao. _ , _

111 - Pela falta, ou inexatidao, das necessarias averbaçoes nas
notas de despasho, guias e outros documentos de receita ou que tenham
com elas relaçao. ~ . ,

IV - Por qualquer erro de calculo 01..1. redução contra a Fazenda
~mnicipal. •..,

Art. 229 - Nos Casas de indenizaçao a Fazenda Municipal, o fun-
cionério sera obrigado a repor, ce uma só~vez, a importância do pre-
juizo causado, em v í r turte do alcance, desfalque, remissão ou omissão
em efetUar recolh~mentos ou entradas nos prazos legais,

J.;.rt.221 - Fora dos casos incluidos no artigo anterior, a impor-
tância da indenizacão poder~ ser descontada do vencimento ou remune-

- - ~, " L'raçao, nao excedendo o desconto a quinta parte de sUa importancia li-
qUida., ,

Pftragrafo unico - ijo9aso d9 item IV do parágrafo único do art.
219, nao tendo havido ma fe, sera aplicada a pena de repreensão, e,
na reincid~ncia, a de suspens;o.

Art. 222 - Será, iGu~lmente, responsabilizado o funcionário que,
fora dos casos expressamente previstos nas leis, regulamentos ou re-'. -gimentos, cometer a pessoas estranhas as repurt~çoes, o desempenho de
encargos que lhe competirem au aos seus subordinado§_

Art. 223 - A responsabilidade administrativa nao exime o funcio-nário da responsabilidade' civil ou criminal que no caso couber, nem
o pagamento da indenização a que ficar obrigado, na forma dos arts.
220 e 221, o exime da pena disciplinar em que incorrer. ,

Art. 224 - Nos CasOs d~ alcance e extravios de diuteiros publi-
cos, aplicam-se aos funcionarios municipais as disposiçoes relativas
aos exatores estaduais, constantes da lei.

;;:CAPíTULO 111 :::
DAS PENALIDADES

Art. 225 - são penas disciplinares:-
d

A.I - A _evertenc~a.
"-II - Repreenêao~

111 - Suspensao.
IV - l~ulta.
V - DestitUição de função.
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VI - Demissão.
VIr - Demissão a bem do serviqo público.

Art. 226 - A pena de advert~ncia ser& aplicada verbalmente, em
caso de neglig~ncia.

Art. 227 - A~pena de repreensão ser& aplicada por escrito, nos
ca sos de desobediencia ou f'a Lta de cumprimento dos deveres. o

Art •....228 - Havendo dolo ou m~ fé, ê- falta de cumprimento de de-
veres sera punida com a pena de suspensao.", -..... ~Paragrafo unico - Esta p~nalidad~, que nao exc~dera de noventa
dias; aplica-se, igualmente, a violaçao das proibi)oes consignadas
neste Estatuto. bem como a reincidência em falta ja punida com a re-

•.• I -

preensao. f' ..... .....Ar1;;.22~ - O uncJ..onarJ..osuspenso perdera durante o periodo da.
suspensao, todas as vantagens e direitos decorrentes do exercfcio do
cargo. ~

Parágrafo ~nico - Çuando houver conveniência para o serviço, a »>
pena de suspens~o podera ser convertida e1U multa, obrigando-se, neste
caso, o funcionaria a permanecer em exercíCiO, com direito, apenas, a
metade do seu vencimento ou remuneração.

rt. 230 - A pena de multa será aplicada na forma e nos casos ex-
pressamente previstos em le! ou regul!mento. ....

Arte 231 - A destituiçao de funçao dar-~e-a:-
I -Quando se verificar a falta de exaxao no seu desem~enho.

11 - Quando se ver-Lrí.car que por negligencia ou benevolencia, o
funcion~rio contribuiu para que se nao apurasse, no devido tempo, a
falta de outrem. ....

Art. 232 - Sera aplicada a pena de demissão nos Casos de:
I - Abandono de cargo.

11 - Abandono da função, se o ato de designação houver sido do
Prefeito.

111 - Procedimento irregular, considerando-se como tal
racteriza pela sua continuidad.e e é opôsto ~ justiça ou a
trário a9s principios da moral com que se deve conduzir o
no exercicio ou n&o da funçao.- .•..IV - Apl~caçao indevida de dinheiros publicos.

V - Ausencia ao serviço, sem causa justificável, por mais de ses-
senta dias, interpoladamente, durante o ano.

§ fº - Considerar~se-~ abandono do cargo o não comparecimento do
funcionaria por mais de trin1;;adias consec~tivos, na forma do art,! 42.

§ 2º - li. pena de demissao por inef'iciencia ou falta de aptidao
para o serviço só.ser~ aplic~da quando verificada, comprovadamente, a
impossibilidade de ~eadaptaçao. _ ....

Art. 233 - Sera aplicada a pena de demissao a bem do serviço pu-
blico ao funcionário que:

....Ir- Praticar crimes contra a boa ordem da administração pública;
a 1'e publica e a Fazenda Municipal, ou prevista nas leis relativas a
segurança e à defesa nacional. _

11 = Revelar segredos de que tenha conhecimento em razao do cargo
ou funçao, desde que o faça dolosamente e com prejuizos para o 1\llunic1-
pio ou particulares. _

111 - Praticar insubordinaçao grave.
IV - Praticar, em serviqo; ofensas fisicas, contra funcionários ou

particulares, salvo se em legitima defesa.v - Lesar os cofres públicos ou delaoidar O uatrimônio municlna1 •
• ~ L ~ -VI - Receber ou solicitar propinas, comissoes, presentes ou vanta-

gens de qualquer espécie.
VII - Pedir, por empr~stlmo, dinheiro ou quaisquer_valores a yes-

soas que tratem de interesses ou o tenham na repartiçao, ou estejam

o que se ca-
lei e con-~funcionaria
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sujeitas à SUa fiscalizaçâo.
VIII - Exercer advocacia administrativa. , .'

Art. 234 - O ato que deroitir o t'uncí onar í,o menc r.onara sempre a
disposiç~o legal em que se fundamente.

Par~~rafo único - Uma vez submetido a processo administrativo,
o funcionario só poder~ ser exonerado a~pedido, depois da conclusão
do Drocesso e de reconhecida a sua inocencia.4 , ~ Â~rt. 235 - A primeira infraçao, e de acordo com a SUa natureza,
podera sE1r apli9ada qualquer das.penas do arte 225, "

Paragrafo unico - A aplicaçao da pena correspondera a gravidade
da falta, considerando-se as circunstâncias atenuantes ou'agravantes
que se verificarem. _

.Art. 236 - Para aplicaçao das penas do arte 225 são competentes:
I - O Prefeito em qualquer caso.

II - Os chefes_de repartição ou de serviço, nos c~sos de adver-
tencia ou repreensao.

. Par~grafo_Único - A pena de repreensão quando aplicada pelo che-
fe de r~partiçao ou serviço"para ser an~tada nos assentamentos do
funcionaria, depender~ de previa aprovaçao do Prefeito.

, Ar t . 237 - O runc tonàrí.o que, sem justa causa, deixar de atender
a q~alqler exigência para cu~o-cumprimento seja marcado ~razo gerto, ±m
tera suspenso o ~agamento de seu vencimento ou remuneraçao~ ate que
satisfaça a exigencia: ~

Art. 238 - Deverao constdr do assentamento individual todas as,
penas impostas ~o func~onario,,.inclusive as ~ecorrentes da falta de
comparecimento as sessoes do juri para que for sorteado.

Art. 239 --Seri cassada, por decreto do Prefeito, a aposentado-
ria 9u a disponibilidade, se ficar provado que o aposentado ou fun-
cionario em disDonibilidade: .

I - Pratic~u ato aue o torne incurso nas leis relativas ~ segu-
rança nacional ou ~ defesa do Estado. .

II - Praticou, quando em atividade, qualquer_dos atos para 012
quais é cominada,.ne~te Estatuto a pena de demissao, ou de demissao a
bem do serviço publl.co.

III - Foi condenado por crime cuja pena importaria em demissão, se
estivesse em atividade.

IV - Exerceu,il~Galmente, cargo ou função pública, desde que pro-
vado o dolo ou ma fe.

i - Aceitou representaç;o de Est~do estrangeiro sem pr~via auto-
rizaçao do Prefeito.

VI - Pratica a usura.
VII,- Exerge a advocacia ~dministrativa.
Par~grafo unico - Nas hipoteses previstas neste artigo, ao ato de

cassªçeo da aposentadoria,ou da disponibilidade, seguir-se-á o de de-
missao a bem do serviço publico.

= CAPíTULO IY =
DO PROCESSO ADMINISTR TIVO

Art. 240 - A autoridade que tiver ciéncia ou noticia da ocorrên-
cia de~irregularidades no serviç9 público é obrigada a promover a SUa
apuraçao imediata, por meios sumarios ou mediante processo adminis-tratlvo. , , , ,P!ragrai'o unic9 - O processo administrativo precedera sempre a
demissao do funcionario.

Art. 241 - Compete ao Prefeito determinar a instauração do pro-
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cesso administrativo. ~
Art. 242 - O processo administrativo sere.dirü~ldo e orientado

~ - hpor uma comissao designada pelo Prefeito e composta de tres funcio;:
nários, sendo possivel, ou, na impossibilidade, de tres pessoas ido-
neas, com capacidade para o de~empenhQ daquelas atri-buiçoes.

§ 12 - O Prefeito LndLcara , no ato da desLgna ça o , um 2-osmem-
bros para dirigir, como presidentel os trabal~os da comissao.

§ 2º - O Presidente da comissao designara um dos membros para- ,secretarla-Ia.
Art. 243 - O Processo administrativo deverá ser iniciado dentro

do prazo, improrrog~v~l, de três dias, contados da data da designação
dos membros da comissao e concluido no ge sessenta dias, também im-
prorrogavel, a contar da data de seu inicio.

Arto 244 - A comissão procederá a tÔdas as diligências aue jul-
gar convenientes, ouvindo, quando necess~rio, a opinião de técnicos
ou peritos. ~

Art. 245 - Instaurado o processo administrativo, notificar-se-a
o funcion~rio indiciado para acompanhar o desenvolvimento d2 processo.

Art. 246 - Ultimado o processo administrativo a comissao manda-
rá, dentro de quarenta e oito horas, citar o acusado para, no prazo
de dez dias, apresentar defesa escritae

_ Pará~rafo único - Achando-se o acu.saqo 21":1 lugar' incerto, a cf,-
taçao ~era feita por edital publicado no orgao oficial do Estado,por
duas vezes consecutivas com_intefvalo de 8 gias. Neste caso ° pr~zo
de dez dias p~ra apresentaçao da defesa sera contado da data da ul-
tima publicacao do edital.~ ~ /Art. 247 - No cgso de revelia) sera designado "ex-officio",pelo
presidente da comissao, um funcionario para se incumbir da deff'sa.

Ar~. 248 - Esgotado o prazo r§ferido no art~ 245 a comis~ao a-
preciara a defesa produzida e, entao, apresentara o seu relataria
dentro de dez dias.

§ 12 - Neste re1at~rio, a comissão apreciar~, em relação a cada
indiciado, separadamente, ~s irregularigades de que forem acusadosJas provas colhidas no inquer~to, as razoe§ de de1'esa,propondo, entao,
justificadamente, a absolviçao ou a puniçao, e indicando, neste caso,
a nena c1ue couber..•. / ~ - ,

§ 22 - Devera, tam~em, a comissao, em seu relatorio, sugerir
qlfai~quer outras providencias que lhe pareçam de interêsse do serviçopubll.co.

... Art. 249 - Apresentado o relatório, a comissão ficar.i ~ disposi-
qao da gutoridade que houver mandado instaurar o inquério, para a
prestaçao de q~alquer esclarecimxnto julgado necessario, dissolvendo-
se dez dias apos a data em que for proferido;o julgamento.

Art. 250 - Entregue ao Prefeito ° r51latorio da comissão,acompa-
nhado do processo, essa autoridade devera proferir o julgamento den-
tro do prazo imurorro!!)é1.veldE' vinte dias., 9' _ ,...

P?ragrafo unico - Se o processo nao for jul~ado no prazo indi-
c~do neste artigo, o indic!ado reassv~ir~, automaticamente, o exer-
c1cio de seu cargo o~ funçao, e aguardara em exercfcio o julgamento,
salvo o caso de prisao administra~iva que ainda perdure~

Art. 251 - O Prefeito mandara public~r, Da imprensa local ou por
edi~al, dentro do prazg de oito dias, a decisao que proí'erir e promo-
vxra, ainda, a,expediçao dos ato§ decorrentes do julgamento e as provi
dencias necessarias a SUa execuçao •

.A.rt. 252 - Quando ao funcion~rio se imputa.r cl'imepraticado na
Etsfera"administrativa , o Prefei to providenci~r~ para que se Lnst.aure ,
simultaneamente, o inquérito policial.

Art. 253 - Quando o ato atribuido ao funcion~rio f~r considera-
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do criminoso, será o processo remetido à autoridade fompet~nt~.
Art. 254 - No caso de abandono do cargo ou funçao, o orgao do~ _ ~ Npessoal promovera a publicaçao de edital de chamamento no orgao 0-

r'Lc í.a.l , ,.pelo praz~ de 20 dias, nele ....intimando o acusado para provar
a existencia de força maior ou COaS(ao ilegal.

§ lSl - Findo-o prazo fixado nes~e artigo, se o acusado aprese,!!
tal' as provas pedidas, instaurar-se-a processo administrativo, na
r6rma reguladg neste Capitulo. •

§ 2º - Nao atendendo o acusado ao chamamento na~ condi00es re-
".... 'Sferidas neste artigo, dentro do prazo· marcado ..o orgao do pessoal, r~ ~ ' • ;"

atestar'a a circunstancia em processo sunar-í o e provüJ.enciara a ex-
pediçao do decreto de demissao, na conformidade do art. 42.

= PAPí'l'ULO V ::::
DA FHISÃü E DA SUSPENslo Pr.EV~~NTIVA

Art. 255 - Cabe ao Prefeito ordenar a prisão administrativa de
todo ou qualquer respons~vel pelos dinheiros e valores pertencentes
a Fazenda Municipa! ou que' se...achar-em sob a guarda desta, nos casos

.de alcance, remissao ou omissao em efetuar as entradas nos devidos
prazos.

§ lº - O Prefeito comunicar~ o fato imediatamente ~ autoridade.
judici~ria competente, pare. os devidos efeitos.

• § 2º - O Prefeito providenciar~ no sentido de ser iniciado com
urgencia e imediatamente concluigo, o processo de tomada de contas.

Art. 256 - O Prefeito podera susuender preventivamente o fun-
c~onário, até novent~ dias, desde que" o seu afastamento seja neces-
sario para averiguoçao das faltas cometidas, findos os quais ceSSa-
rão os efeitos da Euspensão, ainda que o processo administrativo não
esteja concluido.

Art. 257 - Durante o periodo da prisão ou da suspensão pr§ven-
t í.va o runc í onàr í,o perder~ um terço do vencimento ou remuneraçao.

Art. 258 - O funcioná.rio tera direito:-.. - "I - A diferençe. de vencimento ou remuneraçao e a contag~m do
tempo de serviço~relativo ao perl9.do da prisaa ou dasus~ensao,quan-
do do ~rocesso nao resultar pugiçao, ou esta se limitar as penas de
advertencia, multa ou repreensao. _ ..

II - A dif'erença de vencimento ou remuneraçao e a contagem de :t
tempo de serviço correspondente ao período de afastamento excedente
do prazo da suspensao efetivamente aplicada.

Dl.SPOSrçuES yü,r,. IS

.; ", Art. 25~ - O dia 28 de outubro sera consagrado ao funcionario
publico municipal.; ,Art. 260 - li: vedado ao funcionaria trabalhar sob as ordens de, ~parentes, ate segundo grau, salvo quando se tratar de funçao de ime-
diata confiança e de livre escolha, não podendo exceder a dois o nú-
mero de auxiliares ne~tas condições. .

Art. 261 - Podera*ser est[belecido o regime de tempo integral
para os cargos eu funçoes que a lei determinar.

Art. 262 - O órgao de pessoal fornecer~ gratuitamente ao fun-
cion~rio uma caderneta de rue constar;o os elementos de sua identi-
ficação e onde se reeistrarão QS atos e fatos da SUa v~da funcpional.

Art. 263 - Considerar-5e-ao da família do funcionario, desde
que vivam ~s suas"expensas e constem do seu assentamento individual:

1-- O conjuge.
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11 As filhas, enteadas, sobrinhas e irmas solteiras ou
viuvas;

111 - Os filhos, enteados, sobrinhos e irmãs menores e in-
capazes;

IV - Os pais;V - Os ne~os;VI - Os avos; _
Art. 264 - Os prazos previstos neste Estatuto serao, todos,

contados por dias corridos, na form~ da lei civil. _
Art. 265 - É ~edado ao funcionaria exercer atribuiçoes diver-

sas das inerentes a carreira a gue pertencer ou do cargo isolado
que ocupar, ressalvadas as funçoes de chefia e os casos previstos
em lei.

A[t. 266 -,0 provimento nos cargos e , transfer~ncia, a subs-
ti tut çao e as f'er-La s dos membros do magisterio municipal, corrtí.nuarn
a ser regula~as pelas r~spectivas leis especiais, aplicadas subsi-
diariamente as disposiçoes deste Estatuto. ,

~rt. 267 - Nenhu!!,!tributo municipal grava~a vencimento, remy.-
neraçao nu gratificaçao do funcionário e o s~lario do extranumera-
rio. bem como os atos ou titulos re1'erentes a sua vida funcional.

I § lº _ Os proventos da disponibilidade e da aposentadoria não
poderao, igualmente, sofrer qualQuer desconto por cobrança de tri-
buto municipal. ~ _

•.. § 2º -.A isençao nao compreende os requerimentos e as certi-
does fornecidas para qualquer outro firo. .,.

Art. 268 - Ao Prefeito ou ao chefe imediato do funcionario ca-
"b~ mandar riscar, a requerim~nto do interessado, as injurias ou ca-

lun~as irrogadas em informaçoes,pareceres ou quaisquer outro$ es-
critos de natureza administrativa.

Art. 269 - Sa.lvo o caso exprxssamente previsto na segundê- par-
t~ da alinea "b" do arte 99 e aqueles que a"lei determinur, nao se-
ra. contado, em nenhuma hipotese, tempg em dobro.

Art. 270 - Os chefes de repartiçao ou serviço, independentepen-
te de qualquer despacho e sob pena de responsabilidade, fornecerao,
mediante o pagamento dos respectivos selos e emolumentos, as certi-
dões do que constar nos ~erviç9s a seu cargo, ressalvados os casos
expressos em que o interesse publ~co impomha sigilo.

Art. ?71 -AOS atuais funcionarios nomeados sem concurso, ante-
riormente a vigencia da lei estadual nº 28, de 22 de novembro de
1947, ~dquiriraS? estabilidade em cinco anos, a contar ga data da
nomeaçao, nos ter~os do arte 139, nQ~II, da Constituiçao Estadual.

Art. 272 - Sao cogsiderados estaveis, a partir da data da pro-
mu.l.gaç ao da Consti tuiçao ..•Estadual, os servidores do I!,lUnicipioque
tenham participado das Forças Expedicion~rias :gras~leiras.

l~rt. 27;;} Os f'uncí.onarj.o s interinos do lVmnicipio que, à da ta
da pr-omu.Lga çaç da Con stLtuiçao Estadual, contavam pelo menos' cinco
~os de exerc;cio, sao fonsiderados efetivo! nos respectivos cargos.
Os extranumerarios que a data cta Constituiçao Estadual exerciam fun-

o. " .-çoes de cara ter permanente ha rna;1.sde_cinco anos ou em virtude de
concul~s9s OU provas da habili taçao, sao considerados equiparados aos
funcionarias para efeito de estabilidade, aposentadoria, licença,
disponibilidade e f~rias.

~ ~ • . I". ••••Paragraf'o un~co - ü disposto neste artieo nao se aplica:
I - Aos que exerciam c~rgos'para cujo provimento se houve~~e

aberto concurso ~om inscriçoes encerradas na data da prQmulgaç~o do
Ato das Disposiçoes Constitucionais Transitórias da Uniao.

II - Aos que tivessem sido inabilitados em concurso para o Car-
go exercido.
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Art. 274 - são considerados estáveis os funcionários contra-.. ~ -tados que, a data da pl'ornulgaçaoda C9nstituiçao Estadual, conta-
vam mais de dez anos de efetivo exercicio.

A~t. 275 - Os funcionários que acumulavam funçã,o de magisté-
rio, tecnica ou cientifica, e que pela desacumulaçao, ordenada pe-
la Carta de,10 de novembro de 1937 e Deqreto-lei f~deral_nQ 24,de
29 de novemuro do mesmo ano~ perderam o cargo ~fetlvo, sao nele
considerados em dispcnibilidade remunerada, ate gue sejam reapro-
vei:t;ados, sem direitos a yencirnentos,anteriores ~ data Q-apromul-
gaçao dO,Ato da~ Disposiçoes Transitorias da Constituiçao Federal.

Paragrafo unico - Ficam rest~belecidas as vantagens da aposen-
tadoria aos que as perdpram por [orça do mencionado :!)ecreto-l~i,
sem direito 19ualmente a percepçao de vencimentos anteriores a data
da promulgaçao daquele Ato.:

Art. 276 - Enquanto nao regulados em l~i especial os seus di-
reit0,êe d~veres, aplicam-se aos extranumerarios municipais as dis-
pos!çoes des~e Estatuto, referent~s a fianç!, transferenc!a, rea~aQ
taçao, remoçao, permuta, readmissao, reversao, ~ratificaçoes, dia-
rias, ajuda de custo, ferias, li~enças, conc~ssoes, aposentadoria,
deveres, responsabilidades, prisao e suspensao preventiva. _

Ar~. 277 - Ios casos omi~sos neste Estatuto, serão ~plicad9s,
sUbsidiariamente, as d1sposiçoes do Estatuto dos F'UncionariosPu-
blicos Civis do Estado de Minas Gerais e do Estatuto dos Funcioná-, -rios Pubiicos Civis da Uniao.A ,Art. 278 - Este Estatuto entrara em vi~or na data de SUa pu-
b.l í caçao , revogadas as disposições em contrar-Lo,




